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INTRODUCAQ

No dia 24 de junho de 2013, s dez da manh3, na cidade de Almada,
Portugal, entro na Casa Abrigo gerida pela Unido de Mulheres Alternativa
e Resposta (UMAR), acompanhada de uma integrante da equipe técnica
da Casa. Imediatamente, uma menina de aproximadamente oito anos
me recebe e logo me d4 as méos. E ela quem me mostra quase todas

as instalacdes do lugar e me apresenta as mulheres, as criancas e as
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integrantes da equipe da UMAR. Um pouco depois, a diretora da Casa
me chama ao escritério, quando me séo passadas algumas informacdes
sobre o funcionamento da Casa, bem como acerca das mulheres que ali
estdo abrigadas. Fico surpresa com a organizacdo da equipe e da Casa e,
sobretudo, com a qualidade do plano de seguranca feito para cada mu-
lher abrigada. Chega a hora do almoco, quando sou convidada a sentar
numa grande mesa na cozinha. E um almoco alegre, como néo poderia
deixar de ser quando hé tantas criancas ao redor. Depois do café, vamos
4 varanda. E um dia quente e as criancas tomam banho de mangueira.
No outro canto, embaixo de uma arvore que faz sombra, é hora de en-
trevistar as mulheres abrigadas, que so seis. Uma diz que néo partici-
para e se despede de mim com um sorriso largo. Estd a caminho de seu
primeiro dia de trabalho. Entre perguntas, respostas, risos e lagrimas, o
que chama a atencio é como trés das cinco mulheres mostram-se ar-
ticuladas. E a articulacéo, ao que percebo, é diretamente proporcional
ao tempo de casa abrigo, que acredito lhes tenha deixado muito mais
codnscias do papel da mulher na quebra do ciclo de violéncia. Essas trés
mulheres esperam que a Justica lhes ouca, ndo sé sobre os fatos, mas
sobre o que seré decidido em relagdo a vida delas. As outras duas mu-
lheres, recém-chegadas na Casa, tém dificuldade de falar. O olhar delas
dificilmente cruza-se com o meu. E facil notar que n&o sabem bem o
que querem, mas é possivel enxergar pela expressio forte em seus ros-
tos que apenas néo desejam mais dor.

E por essas mulheres de Portugal, e por tantas outras brasileiras e
de outras nacionalidades, que este trabalho de pesquisa foi pensado
e construido.

O fenémeno da violéncia contra a mulher é universal, transver-
sal e relacional, isso por ser um tipo de violéncia encontrado em todas
as sociedades, nas mais diversas camadas sociais, e que tem por base
uma relacdo de afeto. De outro lado, a criminalizacéo da violéncia do-
méstica contra a mulher é um fenémeno recente. Todos esses fatores
produzem enorme dificuldade na lida juridica da violéncia doméstica
contra a mulher, o que se nota nfo sé no Brasil, mas em diversos paises.

Procurou-se, assim, desenhar, dentro do possivel, dado que o tem-
po de pesquisa foi exiguo, o atual quadro juridico de protecéo e preven-
cdo a violéncia doméstica contra a mulher de Portugal.
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A metodologia utilizada consistiu, em primeiro lugar, na pesqui-
sa bibliografica e, em seguida, num trabalho de campo de dez dias em

Lisboa - Portugal, que envolveu visitas e entrevistas.

A pesquisa de campo se deu entre os dias 17 e 25 de junho de 2013.
Durante o perfodo mencionado, foram visitados:

a. o Campus da Justica, onde fica o Departamento de Investigacéo
e Acdo Penal (DIAP) em Lisboa, 7* Secéo, unidade do Ministério
Publico responséavel pela coordenacéo de investigacéo e promogao
de acdo penal dos crimes de violéncia doméstica e onde se situam
os Juizos nos quais séo apreciados e julgados os crimes praticados
contra mulheres num contexto de violéncia doméstica;

b. a sede da Unido de Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR),
associacdo feminista de apoio a vitimas de violéncia doméstica;

c. um Centro de Atendimento e uma Casa Abrigo, geridos pela UMAR;

d. a Comissio para a Cidadania e Igualdade de Género em Portugal
(c1G6), 6rgdo dependente da Presidéncia do Conselho de Ministros
do Governo, responséavel pela estruturacdo das politicas publicas
de promocéo de igualdade e de género em Portugal;

e. o Centro de Estudos Judicidrios (CEJ), érgdo responsével pela
formacd@o dos membros do Ministério Publico e do Judiciario de
Portugal;

f. a biblioteca da Procuradoria-Geral da Reptblica, local onde foi
coletado material bibliogréfico sobre o tema da violéncia doméstica

contra a mulher.

E preciso destacar que a visita ao Campus da Justica foi interme-
diada pela procuradora da Republica do Departamento de Investigacéo
e Accdo Penal de Lisboa (D1aP), 7* Secéo, a Excelentissima Sra. Maria
Fernanda Alves.

A visitagdo ao Campus da Justica ocupou dois longos dias, quando
foi possivel acompanhar a rotina dos membros do Ministério Pdblico e
da magistratura judicial, manusear procedimentos criminais e partici-
par de audiéncias criminais.

O acesso ao trabalho da magistratura judicial se deu por meio das

juizas Marisa Arnedo e Marta Rocha.
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Por sua vez, a visita & Unido de Mulheres Alternativa e Resposta
(UMAR) foi viabilizada pela militante feminista Elisabete Brasil, que
ainda propiciou o contato com outras entidades feministas como a
Associagdo Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV) e a Associagdo de
Mulheres Contra a Violéncia (A&MCV), bem como com outros profissio-
nais ligados ao tema da violéncia de género.

No Centro de Estudos Judicidrios, o desembargador Alexandre
Baptista Coelho, coordenador do Departamento de Relacdes
Internacionais, organizou uma tarde para conhecimento do local e das
instalagdes onde sdo realizados os cursos para a carreira do Ministério
Publico e da Magistratura, e planejou um encontro com professores que
ministram aulas acerca do tema da violéncia doméstica contra a mu-
lher, ainda que de forma reflexa.

Também entre os dias 17 e 25 de junho de 2013, foram realizadas
entrevistas com pessoas e grupos. Os dados pessoais dos grupos e dos
entrevistados deixaram de ser identificados para que restasse assegu-
rado o anonimato das declaracdes. De outro giro, a fim de que fosse
permitida a visdo de cada grupo e de cada entrevistado, mencionou-
-se a instituicdo ou o tipo de servico ao qual estd vinculado. Qutrossim,
preferiu-se qualificar os grupos e os entrevistados pelo género masculi-
no, embora muitos deles fossem mulheres, numa tentativa também de
preservar o sigilo das informac¢des dadas.

A seguir, seguem discriminados por nimeros os grupos e as pes-

soas entrevistadas:

+  QGrupo 1 - Cinco procuradores da Republica do DIAP - 72 Distrito;

- QGrupo 2 - Magistrados do Tribunal de Instrucdo Criminal e do
Tribunal Criminal de Lisboa - Portugal;

- QGrupo 3 - Cinco mulheres abrigadas na Casa Abrigo gerida pela
UMAR;

- Entrevistado 1-Procurador adjunto do Ministério Publico de Portugal
e docente do Centro de Estudos Judiciérios, na jurisdi¢éo penal;

- Entrevistado 2 - Procurador da Reptblica do Ministério Publico de
Portugal e docente do Centro de Estudos Judicidrios, na &rea de

Direito de Familia e das Criancas;
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- Entrevistado 3 - Professor catedratico da Faculdade de Direito de
Lisboa;

- Entrevistado 4 - Representante da Comiss@o para a Cidadania e
Igualdade de Género (c1G);

- Entrevistado 5- Professor auxiliar do Instituto Superior de Ciéncias
Sociais e Politicas da Universidade Técnica de Lisboa;

- Entrevistado 6 - Psicélogo envolvido em programa de intervencéo
com agressores domésticos;

- Entrevistado 7 - Representante da UMAR;

- Entrevistado 8 - Representante da APAV;

- Entrevistado 9 - Representante da AMCV.

Importante gizar que as respostas as entrevistas foram documenta-
das no notebook durante sua realizacdo. Logo, houve um limitador de or-
dem pessoal, na medida em que é impossivel digitar exatamente o que
foi declarado. Todavia, almejou-se manter a maior fidedignidade possivel
as informacdes dadas pelos entrevistados e pelos grupos ouvidos.

Ao longo deste trabalho, far-se-4 mencdo muitas vezes as ex-
pressdes violéncia doméstica e violéncia doméstica contra a mulher.
Notério é que as referidas expressdes néo sdo sindénimas da violéncia
contra a mulher baseada no género. Esta ultima, segundo critérios das
Organizacdes das Nacdes Unidas, é a violéncia dirigida & mulher em
razdo de sua condicdo de mulher ou é a violéncia que afeta as mulheres
desproporcionalmente (ONU, 2006, p. 11). De outro giro, a violéncia do-
méstica é a que decorre das relacdes de intimidade, afeto e parentesco,
e por isso pode ter como sujeito passivo ndo sé a mulher mas também
homens, criancas e idosos.

A razdo de neste trabalho se recorrer as expressdes violéncia do-
méstica e violéncia doméstica contra a mulher é que, no sistema por-
tugués, seja no ambito do Direito Penal, seja na esfera do Direito
Processual Penal, ndo houve insercéo expressa do contetido de género
a violéncia doméstica, o que inclusive serd objeto de anélise no item 6.
O atual sistema portugués deu enfoque a violéncia doméstica como um
todo, sem desconsiderar que o principal alvo desse tipo de violéncia é

a mulher. Por tal razio é que a rede social de protecdo & mulher vitima
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de violéncia doméstica em Portugal encontra-se estruturada dentro de
uma perspectiva de género, conforme podera ser observado no item 4.

Delineadas as questdes de metodologia e de terminologia, imperio-
so esclarecer que, no presente trabalho, buscou-se em primeiro lugar si-
tuar o leitor dentro do sistema processual penal portugués, para depois
inseri-lo dentro do tipo legal que criminaliza a violéncia doméstica em
Portugal. Em seguida, passou-se & legislacdo portuguesa, que buscou
tratar da protecdo e da prevencéo a violéncia doméstica. Deu-se espe-
cial foco a rede social de protecdo & mulher e também aos programas
voltados a agressores domésticos, na medida em que se constituem em
instrumentos valorosos dentro do sistema portugués de quebra do ci-
clo de violéncia doméstica. Procurou-se, também, examinar os aspectos
negativos e positivos do sistema como um todo, seja a partir do ponto
de vista dos entrevistados, seja a partir de uma anélise critica da eficién-
cia da protecdo & mulher vitima de violéncia doméstica. Ao final, foram
esquadrinhadas algumas ideias e préticas de possivel interesse para o
sistema brasileiro, pois se alhures apresentam resultados positivos, de-
vem no minimo ser observadas e quicé replicadas ou testadas. E que
uma sociedade democratica se constrdi a partir da diversidade, como
bem pondera Mouffe (2009, p. 11):

o que é uma “sociedade democratica” E uma sociedade pacificada e
harmoniosa onde as divergéncias bésicas foram superadas e onde se
estabeleceu um consenso imposto a partir de uma interpretacéo Unica
dos valores comuns? Ou é uma sociedade com uma esfera publica
vibrante onde muitas visdes conflitantes podem se expressar e onde
ha uma possibilidade de escolha entre projetos alternativos legitimos?
Gostaria de argumentar em favor desta segunda visdo porque estou
convencida que, ao contrério do que hoje é comumente tido como certo,
é um equivoco acreditar que uma “boa sociedade” é aquela na qual os
antagonismos foram erradicados e onde o modelo adversarial de politica

se tornou obsoleto.
Por fim, rendo aqui especial agradecimento a Ana Catarina Fernandes,

Elisabete Brasil e Maria Fernanda Alves, seja por articularem muitas das

visitas feitas em Portugal, seja por dissiparem algumas das duvidas que
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surgiram ao longo da redacdo deste trabalho. Para além de contribuirem
sobremaneira com a consecucéo desta pesquisa, sdo mulheres que me-
recem destaque, pois se debrugam cotidianamente na construcéo de um
sistema de protecdo mais humanizado e eficaz & mulher que é vitima de
um crime de violéncia praticado por quem com ela mantém lacos de afeto.

1 VISAO PANORAMICA DO SISTEMA
PROCESSUAL PENAL PORTUGUES

O Cédigo de Processo Penal Portugués é o Decreto-Lei n. 78/1987
de 17 de fevereiro, que sofreu alteracdes substanciais com o advento da
Lei n. 48, de 29 de agosto de 2007. O novel cédigo foi influenciado pelos
principios e garantias discutidos amplamente no Conselho da Europa,
do qual Portugal é pais integrante.

O processo penal em Portugal pode chegar a até trés fases (investi-
gacéo, instrucéo e julgamento) e tem natureza basicamente acusatdria.
Esta natureza acusatéria pode ser percebida quando se examina, por
exemplo, a primeira fase do processo penal, na qual se divisa um prin-
cipio de investigacéo oficial, valido para o efeito de acusa¢éo ou de jul-
gamento. Nesse particular, procurou-se respeitar as tradi¢des juridico-
-processuais penais portuguesas (ALBUQUERQUE, 2009, p. 35).

Vale lembrar que a primeira fase processual é aquela na qual
tem lugar o inquérito, cuja conducdo e titularidade ficam a cargo do
Ministério Publico (artigo 263 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Nessa primeira fase, o Ministério Publico pode ser coadjuvado
por érgéos de policia criminal, como a Policia Judiciaria, a Policia de
Seguranca Publica ou a Guarda Nacional Republicana.

Esclareca-se que a Policia Judiciaria investiga os crimes com pe-
nas superiores a cinco anos. A seu turno, os delitos com penalidades
inferiores a cinco anos ficam a cargo da Policia de Seguranca Publica e
da Guarda Nacional Republicana.

As decisdes judiciais ocorridas durante o trAmite do inquérito in-
cumbem ao chamado juiz de instrucédo. Nos termos do artigo 268 do

Cédigo de Processo Penal Portugués, compete exclusivamente ao juiz
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de instrucdo proceder ao interrogatério judicial do arguido detido, de-
cidir sobre a aplicacdo de medida de coacdo ou de garantia patrimonial,
declarar sobre a perda de instrumentos de crimes de procedimentos
arquivados, entre outros atos que a lei adjetiva portuguesa indica como
privativos dessa autoridade.

Durante o inquérito, o Ministério Publico pode, a seu turno, re-
ceber depoimentos juramentados, ordenar efetivacdo de pericias, de-
terminar e autorizar revistas e buscas, nos termos e limites do artigo
174 do Cédigo de Processo Penal de Portugal (artigo 270 do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

E de se notar que nas situacdes de prética de crime contra a liber-
dade e autodeterminacéo sexual de menor, procede-se sempre & inqui-
ricdo do ofendido no decurso do inquérito, desde que a vitima néo seja
ainda maior (artigo 271, n. 2, do Cédigo de Processo Penal Portugués).
Essa oitiva é feita na forma de declaracdes para a meméria futura, ins-
tituto semelhante & producéo antecipada de prova do sistema brasi-
leiro, mediante requerimento do Ministério Publico e participagdo do
arguido. Nessa situac¢éo de oitiva de menor, o Cédigo indica a necessi-
dade de que esteja acompanhado de técnico especialmente habilitado
para tal iim (artigo 271, n. 4, do Cédigo de Processo Penal Portugués).
A colheita de declara¢ées na fase do inquérito para fins de preservacao
de prova néo obsta a prestacio de novo depoimento em fase de julga-
mento, sempre que for possivel e ndo coloque em risco a satde fisica
e psiquica da pessoa que o deva prestar (artigo 271, n. 8, do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

Realizados todos os atos de investigacdo, o Ministério Publico en-
cerra o inquérito e o arquiva, ou oferece acusacdo. O prazo de duragéo
da fase inquisitiva é de seis meses, se houver arguido preso ou sob obri-
gacéo de permanecer na habitag&o, ou de oito meses, se ndo houver (ar-
tigo 276 do Cédigo de Processo Penal Portugués). Hé possibilidade de
alargamento dos prazos retro em situa¢des taxativas previstas no pré-
prio artigo 276 do Cédigo de Processo Penal Portugués, entre as quais
se sublinham as situacdes de excepcional complexidade.

Em Portugal utiliza-se a expressdo acusacdo para o ato de ofereci-

mento da dentncia do sistema brasileiro.
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Uma vez deduzida a acusacgdo, que ocorre quando ha indicios sufi-
cientes de autoria e materialidade de crime, pode ter lugar o que se cha-
ma de instrugdo. E um procedimento facultativo de natureza eminente-
mente contraditéria, com debates orais, conforme dispde o artigo 289
do Cédigo de Processo Penal de Portugal.

A instrugdo é uma fase intermediria entre o inquérito e o julga-
mento. Tem lugar quando o arguido elabora requerimento com a pre-
tensdo de invalidar a decisdo da acusacéo ou na hipétese de o assisten-
te nfo concordar com a decisdo de arquivamento.

Segundo Gongalves (2009, p. 23):

Referida opcéo filia-se na conviccdo de que sé assim serd possivel
ultrapassar um dos maiores e mais graves estrangulamentos da nossa
actual praxis processual penal. E esteia-se, por outro lado, no facto de
todos os actos processuais que contendam directamente com os direitos
fundamentais do arguido sé devem poder ter lugar se autorizados pelo
juiz de instrucdo e, nalguns casos, sé por este podem ser realizados.
Refira-se ainda que, como decorréncia directa da opcéo de fundo acabada
de mencionar, os érgdos de policia criminal sdo, na fase de inquérito,

colocados na dependéncia funcional do Ministério Publico.

A aludida fase intermediaria é presidida pelo juiz de instrucéo,
que também é encarregado de tomar decisdes durante a fase anterior
do inquérito.

Necessario acrescer que durante a instrucéo sé serdo repetidas as
provas produzidas no inquérito que néo tiverem observado as formali-
dades legais ou quando o ato se revelar indispensavel para a finalidade
da instrucéo (artigo 291 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

E cabivel, outrossim, na instruco a tomada de declara¢&es por me-
moria futura.

Ao final da instrucéo, ocorrem debates orais e, em seguida, o juiz
decide se o arguido sera levado a julgamento, o que se chama pronun-
cia. Caso a opcéo seja em sentindo contrario, profere-se um despacho
de ndo pronuncia.

A instrucdo deve ocorrer dentro de um prazo de dois meses, se o
arguido estiver preso ou sob obrigacdo de permanecer na habitacéo, e
em quatro meses, se o arguido estiver em liberdade.

0 Sistema Portugles 143



Ultrapassadas a primeira e a segunda fases, segue-se o julgamento,
processado nos Tribunais de Julgamento integrados por juiz ou cole-
giado que néo pode ser o mesmo do Juizo da instrucéo. Sobre o julga-

mento, confira-se novamente o escélio de Gongalves (2009, p. 729):

Ao ser recebido o processo no tribunal de julgamento, o presidente,
prioritariamente, entra na apreciacdo de nulidades e de todas as
questdes prévias ou incidentais que possam obstar & apreciacdo do
mérito da causa, sejam elas de natureza substantiva ou adjectiva. Como
se referiu em anot. ao art. 3082, dentre essas questdes deve ser apreciada
em primeiro lugar a da competéncia do tribunal, pois que se este néo
for competente ndo deve entrar no conhecimento de quaisquer outras

questdes prévias ou incidentais. [...]

No caso de ter havido instrucéo, seguir-se-4, sem mais, a marcacio de
dia, hora e local para a audiéncia, como se estabelece nos arts. 312° e
313° Neste caso, ja ndo pode ser rejeitada a acusacéo, nem tio-pouco o
requerimento do assistente para abertura da instrucéo, por ja terem sido

aceites judicialmente pelo despacho de pronuncia.

O arguido, em vinte dias da notificacdo do despacho que designa
audiéncia, pode apresentar contestacéo, no bojo da qual devem vir o rol
de testemunhas e outras provas que pretende produzir.

A producéo da prova durante a audiéncia segue uma ordem. Em
primeiro lugar séo colhidas as declara¢des do arguido. Em seguida, pas-
sa-se & colheita da prova indicada pelo Ministério Publico. Na sequén-
cia, cabe a producéo da prova da defesa.

Frise-se que, no Campus de Justica visitado, péde-se observar uma
sala especifica onde ficam as testemunhas e as vitimas. Também restou
constatado que nas audiéncias a oitiva das testemunhas é realizada de
maneira bastante formal, com um juramento (compromisso de dizer a
verdade), feito de pé. De outro lado, ndo é lida a acusacéo para a teste-
munha; é dada apenas uma informacé&o resumida sobre o fato imputado
ao arguido.

O arguido nfo pode silenciar, tampouco mentir acerca de seus da-
dos pessoais, sob pena de responsabilidade penal. Se néo acatar a or-

dem de identificacéo, responde pelo crime de desobediéncia, inserto no
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artigo 348 do Cédigo Penal Portugués. Se mentir, incorrerd na prética
do crime inserto no artigo 359 do Cédigo Penal Portugués. Quanto aos
fatos pelos quais é acusado, tem o direito de ficar em siléncio ou de falar
o que bem entender.

A confissdo do arguido, quando integral, implica em rentncia
a prova relativa aos fatos e faz com que a acusacio seja considerada
como provada, na conformidade do que dispde o artigo 344 do Cédigo
de Processo Penal Portugués. Em seguida, ha debates orais e, se o ar-
guido ndo for absolvido por outros motivos, aplica-se a sancéo prevista.
H4 também reducéo da taxa de justica & metade.

A redacéo do artigo supra mencionado deita-se no direito compa-
rado, em especial no modelo americano (guilty-plea), no modelo inglés
(plea-bargaining) e no modelo espanhol adotado pela Lei n. 11, de no-
vembro de 1980 (GONGALVES, 2009, p. 788).

O interrogatério do arguido é feito pelo juiz. O Ministério Publico
e a defesa poderdo dirigir perguntas ao juiz.

As testemunhas séo inquiridas primeiramente pela parte que as in-
dicou. Em seguida, podem ser questionadas pela parte contréria (artigo
348 do Cédigo de Processo Penal de Portugal).

Menores de dezesseis anos sdo arguidos sob a presidéncia do juiz
presidente e as perguntas das partes sdo dirigidas ao aludido magistra-
do (artigo 349 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Encerrada a producéo de prova, que é gravada por sistema magné-
tico ou audiovisual, passa-se aos debates orais, sendo permitida a répli-
ca, desde que o tltimo a falar seja o defensor.

No Campus da Justica em Lisboa, viu-se que a quase totalidade das
alegacdes finais sdo feitas de forma oral. Inclusive, o Grupo 1 declarou
preferir sobremaneira a manifestacio oral a escrita.

Findos os debates orais, pergunta-se ao arguido se algo mais tem a
alegar, ouvindo-o em tudo o que quiser declarar sobre sua defesa (arti-
go 361 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Sempre que possivel, a sentenca deve ser dada na audiéncia. Ha
possibilidade, entretanto, de marcacéo de data para leitura da senten-
ca, quando o caso envolver complexidade (artigo 373 do Cédigo de

Processo Penal Portugués). Contudo, o que foi verificado nos dois dias

0 Sistema Portugles 145



de visitagdo ao Campus da Justica foi a designacéo de data para leitura
de sentenca na maioria dos casos.

Algo bastante interessante no sistema portugués é a possibilidade
de o magistrado solicitar, ao longo do procedimento na fase de julga-
mento, a elaboracio de relatério social ou de informacio dos servicos
de reinsercédo social. Esse estudo visa a subsidiar a escolha da pena mais
adequada ao perfil do arguido (artigo 370 do Cédigo de Processo Penal
Portugués). Inclusive, um integrante do Grupo 2, com atua¢&o no Tribunal
de Julgamento de Lisboa, declarou que “quando hé acusacéo [dentincia]
por crime de violéncia doméstica, esta na sua praxis requisitar, para me-
lhor balizar a pena a ser aplicada, o relatério social do arguido”.

No Cédigo do Processo Penal Portugués, além do procedimento
comum, que restou alhures explanado, existe também o especial, que é
subdivido em trés tipos, quais sejam: sumario, abreviado e sumarissimo.

O processo comum é usualmente mais abrangente e destina-se aos
crimes de maior gravidade e que, em geral, conclamam investigacéo
mais complexa e demorada.

Nos processos especiais, destacam-se a simplicidade e a celeridade.
No caso do procedimento sumarissimo, privilegia-se o consenso.

No procedimento sumario, até a reforma ocorrida em fevereiro de
2013 com a Lei n. 20, a moldura penal concentrava-se nos crimes com
penas méximas ndo excedentes a cinco anos, mesmo COm CONCUrso
de infracdes, desde que tivesse ocorrido detencdo em flagrante delito.
Com a alteracéo advinda da nova lei, ndo hé mais limitac&o de pena (ar-
tigo 381 do Cédigo de Processo Penal). Segundo o Grupo 1, o Tribunal
Constitucional ja proferiu dois acérddos que reputaram inconstitucio-
nal o aludido normativo. Se sobrevier um terceiro, a inconstitucionali-
dade passa a ser geral e obrigatéria.

As provas a serem produzidas devem ser simples e evidentes.
Diante disso, dispensa-se o inquérito. Assim, passa-se diretamente a

fase de julgamento. De acordo com o Entrevistado 1:

o escopo do legislador era que esse fosse o processo mais utilizado
como forma de imprimir uma Justica mais célere e eficaz. No entanto,
na prética tem ocorrido muita controvérsia sobre a utilizacdo de tal

tipo de persecucdo penal na medida em que hé autores que a criticam,
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afirmando que a investigacdo enxuta prejudica sobremaneira os

direitos dos arguidos.

O procedimento abreviado pressup&e também a pratica de um de-
lito, cuja pena, em tese, ndo seja superior a cinco anos, ou de um crime
punido com pena de multa. Se o0 MP compreender que, no caso concreto,
néo serd aplicada reprimenda que exceda a cinco anos, embora o delito
seja daqueles punidos em abstrato com pena superior a cinco anos, néo
existe ébice para a adocéo do rito abreviado. Aliado & moldura penal,
tem-se a necessidade de prova simples e evidente da autoria e da mate-
rialidade da infracdo penal. Aqui ndo se exige a detencéo em flagrante
delito. Imprescindivel, no entanto, que o delito néo tenho ocorrido ha
mais de noventa dias. Também dispensa-se o inquérito e passa-se dire-
tamente para a fase de julgamento (artigo 391-A do Cédigo de Processo
Penal Portugués).

Por sua vez, o procedimento sumarissimo é aplicado aos crimes
com penas de prisdo que ndo excedam a cinco anos e aos crimes pu-
nidos com multa, quando o Ministério Publico antevé que é o caso de
condenacéo do arguido e que néo ird aplicar pena ou medida privativa
de liberdade. Nesse caso, nédo serd necessério o julgamento. O processo
é todo feito por escrito, propondo o Ministério Piblico a condenacéo
do arguido numa pena néo privativa da liberdade (por exemplo, multa)
e, se o arguido e o juiz concordarem, o juiz aplica a pena proposta pelo
Ministério Publico.

1.1 Oinstituto da suspensdo proviséria do processo

O artigo 281 do Cédigo de Processo Penal Portugués prevé a possi-
bilidade de o Ministério Publico, ndo obstante a verificacido dos pressu-
postos juridico-criminais da acusag&o, optar por suspender provisoria-
mente o processo mediante algumas condi¢&es, chamadas no Direito
Processual Portugués de injuncdes e regras de conduta.

Para Silva (2009, p. 116) o instituto da Suspensfo Proviséria do
Processo, doravante denominado SPP:
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assenta essencialmente na busca de solucdes consensuais para a
proteccdo dos bens juridicos penalmente tutelados e a ressocializacéo
dos delinquentes, quando n#&o haja um grau de culpa elevado e em
concreto seja possivel atingir por meios mais benignos do que as penas

os fins que o direito penal prossegue.

Dentro do Ministério Publico de Portugal (PORTUGAL, 2011b), com-

preende-se que:

A Suspensdo Proviséria do Processo propicia, cumulativamente, solucdes
de reparacdo e acautelamento do interesse da vitima, de reintegracéo
social do agente, de prevencio geral da criminalidade, da celeridade
processual e de economia dos meios da justica ao evitar as fases de

instrucdo e de julgamento. (grifo nosso)

De acordo com a lei processual penal portuguesa, para que tenha
lugar a suspenséo provisdria do processo sio necessérios alguns requi-
sitos, a seguir clarificados.

Em primeiro lugar, faz-se necesséario que, ao crime imputado ao ar-
guido, ndo seja aplicada pena privativa de liberdade superior a cinco anos,
ou que ao crime seja prevista sancio diversa da prisdo e que haja indicios
suficientes de autoria e materialidade do crime imputado ao arguido.

Imprescindivel que o arguido nfo tenha sido agraciado com sus-
pensdo provisdria anterior e ndo possua condenacéo por crime da mes-
ma natureza.

Deve haver também a concordancia do arguido e do assistente em
se submeter & SPP, bem como a concordancia do juiz da instrucéo.

A lei também indica como condicéo essencial a auséncia de grau
elevado de culpa. Para afericdo desse grau elevado de culpa, a baliza é
a possibilidade de reparacdo do dano. Quanto maior a possibilidade de
reparacido do dano, menor o grau de culpa.

Outro sinalizador para a abertura & spPP é a imputabilidade do ar-
guido. Logo, se for o caso de aplicacdo de medida de seguranca de in-
ternacéo, o caminho é o julgamento.

Outrossim, para fins de aplicacio da SPP, hd que se dimensionar se
as injungdes e regras de conduta sdo suficientes para atender a preven-
¢do que o caso exige.
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Insta delinear que a decisdo do magistrado que homologa a propos-
ta de spp feita pelo Ministério Publico ndo é suscetivel de impugnacio.

O prazo da sPP é de até dois anos e durante tal periodo no corre a
prescricdo (artigo 282 do Cédigo de Processo Penal). N&o existe tabula-
cdo para o prazo minimo. Decorrido o prazo da suspensio com cumpri-
mento das condic¢des acordadas, o processo é arquivado.

O descumprimento das condi¢des da suspenséo proviséria e a con-
denacdo por crime cometido durante a suspensido implicam o prosse-
guimento do feito, com a formalizacéo da acusacéo (dentncia). Contudo,
as prestacdes ja realizadas pelo arguido ndo poderio ser repetidas, na
esteira do que dispde o artigo 56, n. 2, do Cédigo Penal Portugués.

As injuncdes e regras de conduta diante de um cumprimento par-
cial podem ser revistas pelo Ministério Publico, com a concordancia do
arguido e do juiz. Nada obsta que sejam aplicadas novas condi¢&es, com
prorrogacdo de prazo que nfo ultrapasse o limite legal, na esteira da
interpretacdo analégica do artigo 55 do Cédigo Penal (ALBUQUERQUE,
2009, p. 740-741).

Aberta a possibilidade de aplicacio da SPP, ao arguido podem ser
impostas, nos termos do artigo 281, ndmero 2, do Cédigo de Processo

Penal de Portugal, as seguintes regras de condutas e injungdes:

a. Indemnizar o lesado;
b. Dar ao lesado satisfacdo moral adequada;
c. Entregar ao Estado ou a instituicdes privadas de solidariedade social

certa quantia ou efectuar prestacio de servico de interesse publico;

d. Residir em determinado lugar;

e. Frequentar certos programas ou actividades;
f. Nao exercer determinadas profissdes;

g. N&o frequentar certos meios ou lugares;

h. N&o residir em certos lugares ou regides;

i. Nao acompanhar, alojar ou receber certas pessoas;

N&o frequentar certas associacdes ou participar em determinadas reunides;

.

k. Na&o ter em seu poder determinados objectos capazes de facilitar a prética
de outro crime;

. Qualquer outro comportamento especialmente exigido pelo caso.
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Deve ficar bastante claro que, no Direito Portugués, a imposicéo
das injuncdes e das regras de conduta ndo corresponde a uma pena
criminal em sentido estrito, e ndo implica qualquer quebra do princi-
pio da presuncéo de inocéncia, até porque a sua aceitacio pelo arguido
néo corresponde a uma confissio dos fatos e menos ainda da sua culpa
(ALBUQUERQUE, 2009, p. 737).

Merece destaque a previsdo, no préprio artigo 281 do Cdédigo de
Processo Penal de Portugal, nos seus niimeros 6 e 7, de uma suspenséo
proviséria do processo especifica para os crimes de violéncia domésti-
ca néo agravados pelo resultado e para o crime contra a liberdade e au-
todeterminacao sexual de menor ndo agravado pelo resultado.

Essa espécie de suspenséo é formulada pelo Ministério Publico a
partir de um requerimento livre e esclarecido da vitima.

Os requisitos nessa suspensio especial sdo mais reduzidos e con-
centram-se na concordancia do arguido e do magistrado, bem como
na auséncia de suspensdo anterior e condenacfo anterior por crime de
mesma natureza.

Contudo, de acordo com Albuquerque (2009, p. 737), os requisitos
de culpa n#o elevada e adequacéo das injun¢des e regras de conduta
devem também ser observados, ndo obstante o legislador ndo os tenha
indicado expressamente.

Essa néo &, entretanto, a orientacdo dos magistrados do Ministério
Publico do Distrito Judicial do Porto (VVAA, 2009, p. 78), para os quais
ao Ministério Publico cabe apenas aferir a auséncia de suspensdo ou
de antecedentes, ndo podendo valorar o grau de culpa ou as exigéncias
de prevencéo especial. Outra néo é a opinido do Entrevistado 1, para o

qual a sPP:

é uma oportunidade da vitima intervir no processo e conformar o seu
desfecho. Este tipo de mecanismo processual é conveniente nas situa-
¢des em que ndo hé risco alto de reiteracdo de atos de violéncia e existe
um bom progndstico relativamente a ressocializa¢io do arguido. Mas ha
sempre que se ter o cuidado de examinar se a vitima esta a se enveredar
pelo caminho da suspenséo proviséria do processo de forma livre e es-

ponténea, ou seja, sem pressio de quem quer seja.
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E de se observar que a suspensdo proviséria prevista para o crime de
violéncia doméstica tem um prazo mais alargado, que vai até cinco anos.
Por ébvio, a intencdo do legislador ao estender o tempo da referida me-
dida nas situacdes de violéncia doméstica foi conferir aos operadores do
Direito um instrumental mais seguro para o acompanhamento do ciclo
de violéncia e das intervencdes que devem ser feitas junto ao agressor.

Como bem realca Bravo (2005, p. 76), o instituto da SPP deve ser vis-
to como um esforco legislativo no sentido da prevencéo especial, na me-
dida em que contém “virtualidades para se operacionalizarem con-
cretos instrumentos de monitoracéo e tratamento dos agressores.”

Bravo (20086, p. 96) também chama & atencéo para o fato de que:

[A] diabolizacdo do fenémeno da VF ou do agressor pode ser tdo per-
nicioso como a sua banalizacéo, sendo de reduzido alcance e eficicia a

exclusiva exasperacdo da resposta punitiva, por parte do sistema penal.

Dai que se sufrague a tendéncia actual no sentido de considerar o agres-
sor/maltratante uma das faces do problema sobre a qual deve incidir
prioritariamente a intervencdo, o qual, igualmente, carece de acompa-
nhamento e de terapia apropriados, ao invés de merecer uma abordagem
estritamente repressiva. E bom de ver que, a ndo ser assim, os comporta-
mentos serdo reproduzidos e perpetuados, ndo se evitando a sua conti-

nuagdo na mesma ou noutra(s) vitima(s).

Segundo o mesmo autor, deixar que a suspensio fique a cargo de
requerimento da vitima é uma forma de valora-la dentro da relac&o pro-
cessual. Nas exatas palavras de Bravo (2005, p. 61): “A vitima n&o deve
ser objecto de piedade, mas sujeito que deve ser ouvido para melhor se
apreender e adequar a solucéo para o seu caso”.

Na mesma linha de raciocinio é a opinido de trés das mulheres
abrigadas na Casa gerida pela UMAR, que consideram de capital impor-
tdncia que a Justica lhes coloque num papel ativo na construcio da so-
lucdo para o caso que lhes envolve diretamente.

Trilhando a légica de argumentagio acima exposta, todos os en-
trevistados, bem como os grupos ouvidos, ndo se opuseram ao uso da

SPP para os crimes relacionados a violéncia doméstica contra a mulher.
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Na ética do Entrevistado 3:

o manejo da SPP ndo desmerece a violéncia doméstica. Isto porque o pa-
pel simbdlico j& ficou claro com o fato do crime de violéncia doméstica
poder ser punido com prisdo. Que a prisdo, contudo, ndo seja compreen-
dida como regra. Deve ser excecéo, dentro da l6gica pela qual foi estrutu-

rado o sistema processual penal portugués.

O Grupo 1 ressaltou que a SPP é:

um instrumento bastante vélido no controle da violéncia doméstica
contra a mulher, desde que haja no seu bojo boas injuncdes e regras de
conduta, como por exemplo a vinculagdo do agressor a tratamento para
adicédo a drogas e alcool se for o caso, a insercéo do agressor a programas
relacionados a violéncia doméstica e a imposi¢do de medidas de prote-

¢do a vitima.

O Grupo 2 seguiu a mesma linha de raciocinio do Grupo 1. O

Entrevistado 7 fez algumas considerac¢des relevantes sobre o uso da spp:

na qualidade de integrante de instituicdo de defesa dos direitos das
mulheres prefiro perfilhar a opinido favoréavel ao instituto, porque no co-
tidiano percebo ser muitas vezes o caminho escolhido pelas mulheres.
Pessoalmente, acredito que, se o crime de violéncia doméstica é de na-
tureza publica, o coerente é que ndo houvesse a possibilidade do uso da
SPP. Mas como ela existe no sistema legal e encontra guarida no desejo
das mulheres, o caminho a ser trilhado pela Justica é o de deixar claro ao
agressor que estd sendo responsabilizado, seja dentro de uma SPP, seja
por meio de uma condenacé&o. Assim, o manejo da SPP tem que ter sem-
pre por base injuncdes e regras de conduta que sinalizem ao agressor
que estd sendo responsabilizado pelo que fez. Tenho resisténcia ao uso
da sPP em situagdes na qual a avaliagdo de risco aponte para alto poten-

cial de reiteracdo de conduta criminosa.

Os Entrevistados 8 e 9 também sinalizaram a mesma opinido do

Entrevistado 7.
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Por sua vez, o Entrevistado 5 trouxe a baila algumas questdes inte-

ressantes sobre a SPP:

A spp é um meio de responsabilizacdo do agressor doméstico, desde que
sejam cuidadosamente inseridas injuncdes e regras de condutas, que
nio podem também perder de vista a necessidade de protecdo da ofen-
dida. Acredito que a SPP devia ser estruturada como um instrumento de
protecdo da ofendida e nesse contexto ndo deveria estar condicionada &
aceitacdo do ofensor. O ideal também é que fosse concebida como ins-
trumento jurfdico, cuja afericdo de adequac@o coubesse exclusivamente
ao Ministério Publico. Como a SPP é aplicavel ao crime de violéncia do-
méstica, que é de natureza publica, nada mais razodvel que a SPP ficasse

dentro da esfera de afericdo do Ministério Publico.

Em relacéo & quest&o levantada pelo Entrevistado 5, cumpre desta-
car que o Grupo 1 indicou que, na prética, tem sido proposta SPP, mes-
mo sem requerimento da vitima, quando se nota que esse pode ser um
instrumento eficaz na quebra do ciclo de violéncia. O grupo em tela
disse ndo haver jurisprudéncia sobre o assunto, porquanto a decisio do
juiz que aceita ou ndo a SPP néo é recorrivel.

E interessante notar que a concretizacio da SPP, na pratica, nédo de-
manda uma audiéncia formal, na medida em que toda a construcéo do
formato do acordo feito com o arguido, com base no requerimento da
ofendida, é realizado dentro do Departamento de Investigacdo e Acéo
Penal (D1aP) da 72 Secéo (Lisboa), apés relatério social do arguido fei-
to pela Direcdo Geral de Reinsercéo e Servicos Prisionais (DGRSP) e
mediante prévia confecc@o de avaliacdo de risco feita pelo Gabinete
de Informac&o e Atendimento & Vitima (GIAV), que se encontra dentro
das dependéncias do DIAP, 72 Se¢do. O trabalho desenvolvido pelo G1av
serd abordado mais adiante. Para os Grupos 1 e 2, se houver risco médio
e baixo de a vitima se envolver em novos atos de violéncia com o argui-
do, recomenda-se a adocdo da SPP.

Também quanto as injuncdes e regras de conduta, acredita o
Entrevistado 1 que seja necesséario usar como pardmetros a avaliacio
do risco do GIAV e o relatério social do arguido pela DGRSP.
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Uma vez finalizada a proposta da SPP, com a anuéncia da ofendida
e depois de constatados os requisitos legais, o documento é submetido
ao juiz da instrucdo, que dé sua anuéncia e o homologa por despacho.

Dentro dessa perspectiva de protecéo a vitima e de prevencéo es-
pecial ao crime de violéncia doméstica, foi editada uma recomendacdo
pelo Ministério Publico de Portugal (PORTUGAL, 2011b) que traz consi-
deracdes acerca do manejo da SPP, notadamente quando houver uma
situacdo de violéncia doméstica, em especial a violéncia de género.

Destarte, hd orientacdes para que as unidades policiais da PSP
(Policia de Seguranca Publica) tenham no¢des sobre o instituto da SPp,
ja fazendo constar do ato de interrogatério do arguido sua eventual
anuéncia a SPP.

Na referida recomendacio ha também orientacio para que a PSP,
com vistas néo sé a subsidiar as regras de condutas e injuncdes mais
apropriadas, mas também com o objetivo de trazer informacgdes rele-
vantes para o crime de violéncia doméstica que estéd sendo investigado,
procure, durante o trabalho de investigacéo, trazer ao inquérito as se-
guintes informacdes (PORTUGAL, 2011b):

- Onumero de vezes em que ocorreram as agressdes fisicas ou psicolégicas;

- O modo como as agressdes foram materializadas;

+ O recurso ao Hospital e/ou Centro de Satde;

- A existéncia de testemunhas presenciais ou circunstanciais do fato;

- As circunstancias de vida dos ofendidos: se tém meios de subsisténcia;
a sua escolaridade; estabelecimento de ensino que frequentam; se tém
familiares a quem recorrer;

- A solucdo legal que lhes pareca mais adequada: o julgamento ou a sus-
pensdo provisdria do processo;

+ Injuncdes.

Existem, ainda, orientacdes no sentido de que a policia busque bo-
letins clinicos do ofendido e sejam ouvidas as testemunhas indicadas.
Devem ser inquiridas também as pessoas que ndo foram testemunhas
oculares dos fatos, mas que tédm conhecimento de elementos que pos-
sam ser relevantes para sustentar a decisdo de acusagdo ou de SPP.
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Essa é uma forma de imprimir celeridade processual e economia
de meios, evitando-se posteriores notificacdes para que os arguidos
prestem informac&o sobre a sua eventual concordancia com uma pro-
posta de SPP.

Na referida recomendacao ha indicacdo de que, em caso de SPP re-
lacionada ao crime de violéncia doméstica, méxime quando héa viés de
violéncia de género, seja solicitado relatdrio de estudo social & DGRSP.

Na esteira do que foi constatado no DIAP, 72 Seccéo, e ainda em
conformidade ao que foi dito pelo Entrevistado 1, o relatério da DGRSP
é de extrema valia para balizar a escolha das regras de conduta e in-
jun¢des da suspenso proviséria do processo. As regras de conduta
e as injuncdes a serem eleitas deverfo ter por base uma ética de pro-
moc¢édo de comportamentos ndo violentos e socialmente ajustados.
Assim, sdo condi¢des que precisam ter o foco no agente, na preven-
cdo do crime e na reinsercéo do arguido.

Anota o Grupo 1 que pode ocorrer, na prética, que se desenhe um
quadro de violéncia doméstica simples e sem gravidade, ocasifio em
que néo serd essencial a atuacdo da DGRSP.

Compete & DGRSP acompanhar o trAmite da suspenséo provisdria
do processo, quando é instada a fazé-lo. Tal 6rgéo procura entrevistar o
agressor por meio de equipe psicossocial e motivacional, bem como re-
aliza deslocamentos a residéncia do ofensor, e busca articulacdes com
outras institui¢des eventualmente envolvidas. Também séo elaborados
relatérios sumadrios periédicos de acompanhamento durante o periodo
da suspensaéo.

A recomendacfo ainda determina que uma boa pratica, na ausén-
cia de prazo minimo para a SPP, deve ser a de estabelecer um prazo com-
pativel com a avaliacdo do caso. Logo, o periodo da SPP deve ser fixado
a partir da duragdo dos programas de reabilitacdo ou reinserco social
por parte do arguido, bem como do tempo necesséario para o controle
da ndo reiterag@o de condutas criminosas a vitima. O prazo da SPP deve,
entdo, ter por base, de um lado, os instrumentais necesséarios de respon-
sabilizacio do agressor e, de outro, os meios para controle da atividade
criminosa como forma de protecéo a vitima.
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1.2 Algumas consideracdes sobre o procedimento processual
penal e a prova nos crimes de violéncia doméstica

O crime de violéncia doméstica pode se enquadrar dentro do pro-
cedimento comum e também dentro de todas as formas de procedi-
mento especial, desde que o rito escolhido esteja apto para a melhor
protecéo da vitima.

Normalmente, de acordo com o Entrevistado 1:

os procedimentos mais usados no crime de violéncia doméstica s&o o
comum e o sumadrio, notadamente nas situacdes em que se divisa um
episédio Unico de violéncia doméstica. O sumarissimo é de raro ma-
nejo e volta-se a situacdes de pequena gravidade. Considerando que o
delito de violéncia doméstica na totalidade dos casos revela histérico
de agressdes fisicas e morais, a op¢do por um instrumento de natureza
muito célere no quesito producéo de prova poderia colocar em cheque
a protecdo da vitima. O abreviado é de pouca utilizagéo, tanto no crime
de violéncia doméstica como nos outros crimes. Especialmente no
crime de violéncia doméstica, o procedimento abreviado podera ter cabi-
mento quando as diligéncias de investigacdo forem répidas e atenderem
ao tempo exigido pela lei. O mais usual é que se utilize o procedimento

comum, mais consentdneo com o sistema de protecio da vitima.

Por sua vez, o Grupo 1 relata que, no cotidiano, é mais seguro apre-
sentar o arguido para exame das medidas de coagdo a serem impingi-
das, ocasido em que se deve apurar a histéria de vida do casal. No en-

tender do Grupo 1:

é por meio da oitiva do arguido que surgem muitas vezes fatos de ex-
trema relevincia que ndo estavam contidos no auto de “detencéo” em
flagrante. Assim, o mais seguro é o procedimento comum. O sumaério
é redutor uma vez que sua natureza célere ndo se compatibiliza com a
necessidade de se conhecer o histérico de vida do agressor e da vitima.

O procedimento abreviado é de rara utilizagdo na violéncia doméstica.
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Quanto a producéo da prova, ha que se dar destaque a prova teste-
munhal, sem embargo muitas vezes do uso das pericias legais, nomea-
damente quando ha vestigios de violéncia fisica e sexual.

Grande dificuldade relativa & prova testemunhal é a previsdo do
artigo 134 do Cédigo de Processo Penal Portugués, que dispde que o
cdnjuge, companheiro, ex-cdnjuge e ex-companheiro podem se recusar
a depor sobre os fatos que lhes sdo perguntados. Essa adverténcia deve
ser feita pela autoridade incumbida de ouvir tais pessoas.

Dentro desse contexto, a vitima que tenha mantido relacéo afetiva
com o arguido pode fazer uso da aludida faculdade legal. Essa é uma
pratica usual, uma vez que a vitima muitas vezes tem medo de reta-
liagdes do arguido, ou mesmo receio de que ele seja preso, perdendo
assim o sustento ou parte do sustento da familia. Nao raro, ela tam-
bém prefere ndo expor fatos sobre sua vida privada e, como ponderam
Nunes e Mota (2010, p. 171), com frequéncia acredita que tdo s6 com o
decurso do processo criminal o arguido ja “aprendeu a licdo!”.

Segundo os referidos autores, quando se soma a possibilidade de
recusa da vitima de depor ao recurso de usar o arguido do direito ao si-
léncio, tem-se um instrumental deveras fraco para a construcdo de uma
prova hébil para a condenacéo.

Devem ainda ser agregados a tudo isso, na esteira também do es-
célio de Nunes e Mota (2010), a circunstancia de normalmente serem
poucas as testemunhas oculares do crime de violéncia doméstica, que
normalmente ocorre no recesso do lar, e o fato de haver proibicéo, no
Cédigo de Processo Penal Portugués, do uso de testemunhas “fontes”,
ou seja, aquelas que ouviram falar sobre o fato (artigo 129 do Cédigo de
Processo Penal Portugués).

Sobre a dificuldade cotidiana de constru¢@o da prova no crime de
violéncia doméstica, os Grupos 1 e 2 destacam a recusa da vitima em
depor e a dificuldade de angariar testemunhas do fato, o que muitas ve-
zes conduz a decretos absolutérios.

Dadas essas circunstancias e outras mais j& apontadas é que os
Grupos 1 e 2 apostam no uso da SPP, que, além de ganhar no quesito
da celeridade, teria reflexos positivos também dentro da perspectiva de

responsabilizacéo efetiva do agressor.
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A par disso, quando néo for possivel no caso concreto o manejo da

SPP, o Grupo 1 afirmou ser:

necessaria a construcéo da prova “a volta do suspeito”, por meio de uma
investigacdo “pro-ativa”, que busque prova no local, junto de vizinhos, es-

tabelecimentos hospitalares, ou mesmo mediante vigilancias policiais.

Uma estratégia para se contemporizar esses revezes é a oitiva da
vitima, por meio de declaragdes por memdria futura. A possibilidade
de aplicacdo desse instrumental ao crime de violéncia doméstica veio
na Lei n. 112/2009, legislagcdo que sera objeto de maior exame no item 3.

O Ministério Publico de Portugal, por meio do DIAP, 72 Secio, tem
feito uso regular das declaragdes por meméria futura, nomeadamen-
te em situacdes de crimes de violéncia doméstica com vitimas idosas,
criancas e mulheres mais vulneréveis. Contudo, hé problemas de or-
dem prética, consubstanciados especialmente no volume de trabalho.

O ideal, segundo os Entrevistados 7, 8 e 9, é que as declara¢des por
memdria futura sejam usadas como regra, e néo a titulo de exceg&o, nos
crimes de violéncia doméstica contra a mulher. Isto para que sejam evi-
tados os entraves comumente encontrados na busca da verdade duran-
te a fase de julgamento.

Insta pontificar que a doutrina e a jurisprudéncia portuguesas tém-
-se orientado no sentido de, nos crimes de violéncia doméstica, confe-
rir-se especial valor ao depoimento da mulher, dadas as circunstancias
em que normalmente sio perpetrados, ou seja, no recesso do lar, onde

normalmente ndo hé a presenca de testemunhas.

1.3 Algumas consideracdes sobre a prova pericial
nos crimes de violéncia doméstica

Estudo realizado no ano de 2010 por Mouras e Magalh&es (2010,
p. 28) apontou que:

os peritos médicos (apesar de oriundos de dois sistemas institucionais
diferentes) continuam a tratar os casos de Violéncia nas Rela¢des de

Intimidade como casos “vulgares” de Direito Penal, dando especial
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atencdo ao dano corporal, mas ignorando os problemas psicolégicos e

séciofamiliares.

Em conformidade aos autores citados, as pericias médico-legais nio
levam em conta, na maioria dos casos, o histérico da violéncia, bem como
a forma como a vitima viveu esse processo. Também, como regra, ndo
adotam a fotodocumentacéo dos danos visiveis. Demais disso, h4 con-
centracdo exclusiva no nexo de causalidade e na data da cura, o que é
redutor. Tudo isso desfavorece a avaliacéo de risco e, muitas vezes, obsta
que a ofendida seja aplicado o estatuto da vitima (Lei n. 112/2009).

Ponderam os aludidos autores (2010, p. 9) que as pericias médico-le-

gais precisam estar sempre a trabalhar com a avaliacio de risco, porquanto:

a avaliacdo das vitimas é um dos momentos fulcrais no tratamento da
VRI, j& que permite o diagnéstico da situacdo, a contextualizagdo da vio-
léncia, a apreciacdo do dano global da vitima directa e das eventuais viti-
mas indirectas, o calculo de hipotéticos factores de risco de manutencéo
da violéncia e, por ultimo a producéo de um importante instrumento de

prova que possa ajudar a servir a Justica

A partir da constatacdo das referidas deficiéncias é que se pdde
notar um movimento dentro da CIG no sentido de que as avaliagdes de
risco passem a integrar a metodologia de trabalho da policia investiga-
tiva. Nessa perspectiva, tem sido elaborado um instrumental tinico em
Portugal, que valha para toda a policia incumbida de investigar os ca-
sos de crime de violéncia doméstica.

E preciso deixar assente, ademais, que, dado o tempo exiguo da
pesquisa, ndo foi possivel aferir, na pratica, como anda a implementa-
cdo das avaliacdes em comento.

Em arremate, relativamente a fotodocumentacdo das lesdes
visiveis, a pesquisa de campo indicou prognéstico melhor que o
delineado na pesquisa cientifica realizada em 2010, uma vez que no
DIAP, 7* Secéo, observou-se um esfor¢co continuo para que as unidades
policiais fotografassem os vestigios das agressdes sob investigaco.
Constatou--se, inclusive, que se a policia ndo remete os autos com

fotografia da lesdo, no préprio DIAP, 7¢ Secdo, existe equipe voltada a
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esse trabalho, que também esté atenta e tem capacitacdo para realizar
pericias relacionadas a mensagens e ligacdes de cunho ameacador e
perseguidor do agressor.

2 0TIPO PENAL DE VIOLENCIA DOMESTICA PREVISTO NO
CODIGO PENAL PORTUGUES: HISTORICO E ATUAL REDACAO

A possibilidade de punicio para o crime cometido dentro das re-
lagdes de intimidade surgiu expressamente no Cédigo Penal de 1982,
quando se dispds que seria apenado com pena de seis meses a trés
anos aquele que infligisse ao cédnjuge maus tratos fisicos com dolo de
malvadez e egoismo (artigo 153, n. 3, do CP de 1982). Deu-se natureza
publica a tal tipo penal. Mas a interpretacao jurisprudencial que se su-
cedeu levou a uma mitigacéo de tal regra. Isto porque se entendeu que
o crime de maus tratos contra cdnjuge, na medida em que conclamava
ofensa fisica, deveria seguir a regra do delito de ofensa a integridade
fisica, cuja acdo penal é semi-ptblica e depende de queixa da vitima
(NUNES; MOTA, 2010, p. 133-134). Atente-se para o fato que a expressdo
queixa no Direito Portugués equivale ao instituto brasileiro da repre-
sentacdo penal.

Com a reforma de 1985 (Lei n. 48/1995), o tipo passou a ser o do ar-
tigo 152 do Cédigo Penal Portugués e trouxe também a possibilidade
de maus tratos psiquicos ao cdnjuge. Eliminou-se a exigéncia de dolo
especifico, isto é, que o agente agisse movido por malvadez ou egoismo.
Consagrou-se a natureza semi-publica do tipo penal, ou seja, abriu-se a
possibilidade expressa de a vitima desistir de processar o autor quando
lhe conviesse. Ficou clara na redacio do novel tipo penal uma relacéo
de subsidiariedade expressa com o crime de ofensas corporais qualifi-
cadas (artigo 144 do CPP). Assim, o crime de maus tratos estaria afasta-
do quando a conduta do agente se enquadrasse em ofensa grave a inte-
gridade fisica do cénjuge. As penas foram alargadas também.

Em 1998, houve novas altera¢des, que conferiram um regime hibri-
do & natureza do tipo penal do artigo 152-A do Cédigo Penal Portugués,
na medida em que ao Ministério Publico foi conferida a iniciativa da
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acdo, com a possibilidade de a vitima se opor a continuidade do proces-
so antes da dedugéo da acusagéo (dentncia).

Foi somente no ano 2000, com a Lei n. 7, que se conferiu ao crime
de maus tratos a natureza publica e foi alargado o espectro de abran-
géncia de tal delito. Abriu-se a possibilidade de ser processado crimi-
nalmente o progenitor de descendente comum em primeiro grau.

Uma grande novidade trazida pela Lei n. 7/2000 consistiu na pena
acessoria de proibicdo de contato do arguido com a vitima, com a pos-
sibilidade de afastamento da residéncia dela pelo periodo méaximo de
dois anos.

Frise-se que, até o ano 2000, o tipo penal de violéncia doméstica
estava imiscuido em dispositivos que tratavam de maus tratos a meno-
res e dos maus tratos decorrentes de violagcdo de regras de seguranca.

Somente em 2007, com a reforma do Cédigo Penal Portugués, o
delito de violéncia doméstica ganhou autonomia em relac&o ao crime
de maus tratos. O primeiro ficou dentro do tipo inserto no artigo 152 do
Cédigo Penal Portugués e o segundo, na norma incriminadora prevista
no artigo 152-A do CPP (BRANDAO, 2010, p. 13).

Segundo Nunes e Mota (2010, p. 138):

O artigo 1522 do Cédigo Penal pune quem infligir maus tratos fisicos ou
psiquicos, incluindo castigos corporais, privacdes de liberdade e ofensas
sexuais ao conjuge ou ex-conjuge, a pessoa com quem o agente mante-
nha ou tenha mantido um relagdo anéloga & dos cénjuges, o progenitor
de descendente comum em 1° grau ou a pessoa particularmente indefesa
em razdo da idade, deficiéncia, doenca, gravidez ou dependéncia econé-
mica, que com ele coabite. Assim, parece ter estado no pensamento do
legislador punir os maus tratos entre pessoas que mantém entre si uma

relacdo familiar em sentindo genérico.

[J4 o delito de maus tratos, inserto no artigo 152-A do Cédigo Penal
Portugués:] pune quem infligir maus tratos fisicos ou psiquicos, in-
cluindo castigos corporais, privacdes da liberdade e ofensas sexuais,
tratar cruelmente, empregar em actividades perigosas, desumanas ou
proibidas ou sobrecarregar com trabalhos excessivos pessoa menor ou

particularmente indefesa em razdo da idade, deficiéncia, doenca, ou
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gravidez, que esteja ao cuidado do agente, & sua guarda, sob a respon-
sabilidade da sua direccdo ou educacéo ou a trabalhar ao seu servico.
Esta norma tem, assim, na sua base a existéncia de uma relacdo de
autoridade do agente em relacfo a vitima ou de subordinacio desta

relativamente aquele.

E de se ver que dentro do tipo penal do artigo 152 do Cédigo Penal
Portugués se encontram protegidas também as relacdes homoafetivas,
na medida em que, em terras lusitanas, o casamento entre pessoas do
mesmo sexo encontra albergue legal (Lei n. 9, de 31 de maio de 2010).

Também estdo sob o pélio da norma em comento a vitima que na-
mora ou namorou o arguido. Esse entendimento j4 era sufragado pela
doutrina e agora estd amparado legalmente, com a alteracdo ocorrida
em 2013, pela Lei n. 19, de 21 de fevereiro.

Na doutrina portuguesa havia calorosas discussdes sobre o bem
juridico protegido no crime de violéncia doméstica tendo em vista sua
localizacdo topogréfica, ou seja, dentro do Capitulo 111 (Crimes contra
a integridade fisica) do Titulo I (Crimes contra as pessoas) da Parte
Especial do Cédigo Penal (NUNES; MOTA, 2010, p. 144-148).

Hodiernamente, é quase uninime que a intencdo do legislador es-
teve para além da protecdo a integridade fisica, abrangendo, assim, a
satide da pessoa em seus aspectos fisico, psiquico e mental. Nesse sen-
tido é o escélio de Brandao (2010, p. 15):

mais adequada a teleologia da especifica criminalizacdo dos maus tra-
tos intrafamiliares, & sua insercdo sistematica e a eficicia operativa do
preceito parece-me ser a posigdo claramente dominante entre nés, tanto
na doutrina, como na jurisprudéncia, que aponta a saide como o bem

juridico do crime de violéncia doméstica.

A natureza publica da acio penal do crime de violéncia doméstica
é de forma unissona aplaudida pela doutrina, que enxerga essa opgao
legislativa como uma forma de tornar publica uma chaga social que an-
tes se circunscrevia ao dominio privado.

Segundo Ribeiro (2006, p. 107), a desnecessidade da manifestacéo

da vitima para se processar o agressor doméstico “favorece a convicgdo
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do agressor e da sociedade em geral de que a violéncia conjugal néo é
socialmente permitida, que ndo é uma questo privada”.

Os grupos ouvidos e todos os entrevistados acreditam também
que o cariz publico do crime do artigo 152 do Cédigo Penal tem papel
simbdlico, e, destarte, acaba por operar transformacdes sociais.

Contudo, alertam os Entrevistados 4 e 9 que o fato de o processo re-
lativo ao crime de violéncia doméstica ser de titularidade exclusiva do
Ministério Pidblico pode produzir efeitos desastrosos caso ndo haja um
servico de retaguarda, ou seja, um servico eficiente de protecédo a vitima.

E preciso, ainda, salientar que o tipo de violéncia doméstica trou-
xe uma cldusula de subsidiariedade expressa. Assim, ficard afastado o
tipo em questdo, se houver lesdes de natureza grave ou lesdes de na-
tureza qualificada com ofensa grave. Nessas situacdes, a conduta seré
enquadrada nos crimes previstos nos artigos 144 e 145 do Cédigo Penal
Portugués, que tratam respectivamente das ofensas graves e ofensas
qualificadas de natureza grave.

Deve ficar clara a existéncia, no sistema penal portugués, do cri-
me de ofensa a integridade fisica leve, inserto no artigo 143 do Cédigo
Penal, cujos sujeitos ativo e passivo podem ser qualquer pessoa. Tal de-
lito tem natureza semiptblica.

De se notar que:

o crime de ofensa a integridade fisica simples ficard consumido pelo de
violéncia doméstica, porque, coincidindo nos seus elementos descritivos,
represente em relagéo a ele um minus, a ndo ser que tal comportamento
isolado néo atinja o bem juridico protegido pela norma incriminadora da
violéncia doméstica, mas, e apenas, o bem juridico protegido pelo crime

de ofensa a integridade fisica simples (NUNES; MOTA, 2010, p. 166).

Com efeito, no concurso entre tais tipos penais vale a regra da espe-
cialidade. Assim, o delito de violéncia doméstica, na hipétese de existir
ofensa a integridade fisica, prevalece sobre o de ofensa & integridade fisica.

A mesma regra vale para os delitos de ameaca e injuria, que deixam
de ser aplicados, valendo a norma do tipo do artigo 152 do CP, quan-
do houver entre autor e vitima as rela¢gdes indicadas nas alineas do

mencionado artigo. Acresca-se que o crime de ameaca estd previsto
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no Cédigo Penal Portugués no artigo 153 e processa-se mediante mani-
festag@o de vontade da vitima. A iniciativa da acusacio (a¢io penal) é
do Ministério Publico e, assim sendo, recebe a fisionomia de delito se-
mipublico (crime de a¢do penal publica condicionada & representacgéo).
Por sua vez, o crime de injuria encontra-se tipificado no artigo 181 do
Cédigo Penal Portugués e o processo criminal a ele relativo é de inicia-
tiva exclusiva da vitima (ac&o penal privada).

Brand&o (2010, p. 19-20) traz um rol exemplificativo das condutas
que podem se enquadrar dentro do crime do artigo 152 do Cédigo Penal

Portugués:

Entre a multidio de ac¢des que & partida podem ser tidas como maus tra-
tos fisicos contam-se todo o tipo de comportamentos agressivos que se
dirigem directamente ao corpo da vitima e em regra também preenchem
a factualidade tipica do delito de ofensa & integridade fisica, como mur-
ros, bofetadas, pontapés e pancadas com objectos ou armas, s6 para citar
os exemplos mais correntes, mesmo que ndo se comprove uma efectiva
lesdo da integridade corporal visada. Mas entram ainda na esfera dos
maus tratos fisicos agressdes de varios tipos que as mais das vezes séo
excluidas do &mbito do ilicito-tipico das ofensas corporais, como empur-

rdes, arrastdes, puxdes e apertdes de bracos ou puxdes de cabelos.

Por sua vez, estdo em condicdes de ser qualificados como maus tratos
psiquicos os insultos, as criticas e comentérios destrutivos, achincalhan-
tes ou vexatdrios, a sujeicdo a situacdes de humilhacéo, as ameacas, as
privacdes injustificadas de comida, de medicamento ou de bens e servi-
cos de primeira necessidade, as restri¢cdes arbitrarias a entrada e saida da
habitacio ou de partes da habitacdo comum, as privagdes da liberdade,
as perseguicdes, as esperas inopinadas e ndo consentidas, os telefone-
mas a desoras, ete. Para se assumirem como actos tipicos de maus tratos,
estes comportamentos nfo tém de possuir relevancia tipica especifica no
seio de outros tipos legais de crime. Seja no sentido de que nem remota-
mente poderiam ser integrados em qualquer outra previsao tipica, seja
no de que a conduta seria de molde a preencher um especifico tipo-de-
-ilicito, mas fica aquém do necessério para esse efeito, como se costuma

enfatizar em relacdo & ameaca.
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Em 2007, o legislador incluiu ainda expressamente as ofensas sexuais no
conceito de maus tratos fisicos e psiquicos constante do artigo 152-1 do
CP. Ofensas que, até pelo carécter extremamente amplo do seu enuncia-
do verbal, devem relevar aqui néo tanto pela afronta a liberdade sexual da
vitima, quanto pelos danos reais ou potenciais que delas podem decorrer
para a sua integridade fisica e psiquica. Ndo obstante, serd questioné-
vel a possibilidade de prossecugio penal por maus tratos relacionados
com ofensas sexuais se ndo houver queixa da pessoa ofendida, atenta a
natureza semi-piblica da generalidade dos crimes sexuais contra adul-
tos, quase todos eles punidos mais gravemente que o crime de violéncia
doméstica, e as poderosas razdes de proteccio da intimidade da vitima

que lhe subjazem.

Outra questio que merece ser levantada é que, com a alteracéo legis-
lativa do ano de 2007, encerrou-se a discussdo em torno da necessidade
de demonstrar a habitualidade ou a reiteracio de comportamentos vio-
lentos. Uma unica conduta, desde que aviltante a satde fisica e psiquica
da vitima, ultrajando assim sua dignidade humana, é passivel de ser en-
quadrada dentro do crime do artigo 152 do Cédigo Penal Portugués.

Nessa revisio legislativa de 2007, ao passo em que houve endu-
recimento das penas e aumento das penas acessdrias, o espectro das
condutas tipicamente relevantes também sofreu alargamento.

Vejamos, para que fique clara toda a explanacdo alhures feita, o in-
teiro teor do crime de violéncia doméstica, com as ultimas alteracdes
legislativas de 2013 (Lei n. 19/2013, de 21 de fevereiro):

Artigo 152.
Violéncia Doméstica

1. Quem, de modo reiterado ou nao, infligir maus tratos fisicos ou psiquicos,

incluindo castigos corporais, privacdes da liberdade e ofensas sexuais:

a) Ao cdnjuge ou ex-cénjuge;
b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente man-
tenha ou tenha mantido uma relacdo de namoro ou uma relagdo

anéloga a dos cénjuges, ainda que sem coabitacao;
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¢) O progenitor de descendente comum em 1° grau; ou
d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em raz&o
da idade, deficiéncia, doenca, gravidez ou dependéncia econémica,

que com ele coabite;

é punido com pena de prisio de um a cinco anos, se pena mais grave lhe

néo couber por forca de outra disposico legal.

2. No caso previsto no numero anterior, se o agente praticar o facto contra
menor, na presenca de menor, no domicilio comum ou no domicilio da

vitima é punido com pena de priséo de dois a cinco anos.

3. Se dos factos previstos no n® 1 resultar:
a) Ofensa a integridade fisica grave, o agente é punido com pena de pri-
s3o de dois a oito anos;

b) A morte, o agente é punido com pena de prisio de trés a dez anos.

4. Nos casos previstos nos niimeros anteriores, podem ser aplicadas ao ar-
guido as penas acessérias de proibicdo de contacto com a vitima e de
proibic@o de uso e porte de armas, pelo periodo de seis meses a cinco
anos, e de obrigacdo de frequéncia de programas especificos de preven-
cdo da violéncia doméstica.

5. A pena acesséria de proibicdo de contacto com a vitima deve incluir o
afastamento da residéncia ou do local de trabalho desta e o seu cumpri-

mento deve ser fiscalizado por meios técnicos de controlo & distancia.

6.Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a con-
creta gravidade do facto e a sua conex@io com a funcdo exercida pelo
agente, ser inibido do exercicio do poder paternal, da tutela ou da curate-

la por um periodo de um a dez anos.

Para que fique mais bem desenhado como se ddo na pratica as pe-
nas impostas aos condenados por crime de violéncia doméstica, confi-
ra-se algumas decisdes em processos criminais iniciados no &mbito do
DIAP, 72 Secio, analisados durante a pesquisa:

I. autosn.827/10.5PKLSB-07.04 - decisdo - 3 anos e 6 meses de priséo,
suspensa por igual periodo; proibicdo de contacto com a ofendida;

sujeicdo a deveres (programa especifico da prevencao da violacéo
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doméstica por 4 anos e pelo crime agravado de 1 ano); 4 anos de
regime de prova;

II. autos 1106/12.9 SELSB-07.01 - decisdo - condenado em 3 anos e
seis meses de pena suspensa, suspensa por igual periodo, com re-
gras de conduta;

III. autos 1398/10.8 PYSLB - decisio - pena efetiva de 3 anos;

IV. autos 1252/10.3PEAMD-07.02 - decisfo - condenado em 2 anos de
pena suspensa, suspensa por igual perfiodo, com sujeicdo a pena
de internamento em tratamento ao alcoolismo e pena acesséria de
proibicdo de contatar a ofendida;

V. autos 671/11.2PTLSB-07.01 - decisdo - condenado em 2 anos e 8
meses, suspensa por igual periodo e com plano individual de rein-
sercéo social com vigilancia da DGRS;

VI. autos 1662/09.9PSLSB-07.02 - decisdo - condenado em 2 anos,
suspensa por igual periodo e pena acesséria de submisséo a tra-
tamento da alcoolemia, com duracido minima de 1 ano e maxima

de 2 anos.

De se realcar, que segundo os Grupos 1 e 2, o usual nas condena-
¢des pelo crime de violéncia doméstica é a suspensdo da pena, apare-
cendo a prisdo para as situag3es extremas, ou seja, quando as demais
opcdes ndo surtiram efeitos e também nos casos de risco altissimo a
integridade fisica e psiquica da vitima.

Na suspenséo da pena, conforme visto com base nos casos concre-
tos, é possivel que o sentenciado seja obrigado a frequentar programas
para agressores domésticos, bem como seja inserido em tratamentos
contra “drogadicio” e/ou alcoolismo.

Contudo, nfo se sabe em que momento processual essas interven-
¢Bes sdo mais eficazes, se na fase do inquérito, com a SPP, ou na execugao,
com a aplicacdo da pena. Os integrantes do DIAP, 72 se¢&o, apontaram a
necessidade de que sejam realizadas mais pesquisas nesse sentido.

O Entrevistado 1 chamou a atencdo para o fato de que o pro-
cesso criminal é relativamente demorado e, no geral, ndo conta com
intervengoes.

De outro giro, os integrantes do DIAP, 7* Secdo, informaram que,

quando as intervencdes psicossociais ficam ao encargo da DGRSP, ha
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alguns entraves, na medida em que a mencionada entidade estatal, &
falta de recursos humanos, acaba por ndo fazer o cruzamento das in-
formacdes com a vitima. Tais integrantes do DIAP apontaram que tém
tido noticias, com base nos casos concretos, de maior reincidéncia em
relacdo a condenados as penas do que em relacdo aos arguidos que re-
cebem a spp.

E possivel, destarte, no caso de intervencdes psicossociais realiza-
das na fase de execucfo da pena, que essas intervencdes fiqguem preju-
dicadas em razdo de sé serem concretizadas apds o longo decurso da
acusacéo e, ainda, pela pouca articulacdo do érgéo de execucdo da pena

(DRGSP) com a rede de apoio a vitima.

3 0 REGIME LEGAL DE PROTECAO E PREVENCAO A
VIOLENCIA DOMESTICA: LEI N. 112/2009

A Lein. 112, de 16 de setembro de 2009, estabeleceu um regime juridi-
co de prevencdo, protecéo e repressdo a violéncia doméstica, introduzin-
do instrumentos também de assisténcia as vitimas de violéncia doméstica.

O artigo 22 da referida lei categorizou as vitimas a serem guarneci-

das com o novel regime. Sendo vejamos:

a) vitima - a pessoa singular que sofreu um dano, nomeadamente um
atentado a sua integridade fisica ou mental, um dano moral, ou uma perda
material, directamente causada por accdo ou omisséo, no A&mbito do crime

de violéncia doméstica previsto no artigo 152° do Cédigo Penal;

b) vitima especialmente vulneréavel - a vitima cuja especial fragilidade re-
sulte, nomeadamente, da sua diminuta ou avancada idade, do seu estado
de satide ou do facto de o tipo, o grau e a duracéo da vitimizacéo haver
resultado em lesdes com consequéncias graves no seu equilibrio psicolé-

gico ou nas condi¢des da sua integracio social.
No artigo 14 dessa mesma lei restou assente que a vitima do crime

previsto no artigo 152 do Cédigo Penal Portugués é assegurado o estatu-

to da vitima, o que engloba diversos direitos, dentre os quais se destacam:
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- direito & assisténcia juridica gratuita;

. direito & indenizacio por parte do agente do crime;

- direito & restituicdo dentro do processo penal dos objetos de sua
propriedade que tenham sido apreendidos, o que devera ser feito
de forma répida, respeitadas as imperiosas necessidades de prova;

- direito de retirar da residéncia todos os seus bens de uso pessoal e
exclusivo e ainda os bens méveis préprios, bem como o dos filhos
menores, cuja lista deve ser disponibilizada dentro do processo
penal, abrindo-se a possibilidade da vitima ser acompanhada por
forca policial para reaver tais bens;

- direito de ser ouvida em ambiente informal e reservado, com o ob-

jetivo de evitar a revitimizac&o secundaria.

Outro direito da vitima, considerado como uma das grandes ino-
vacdes da novel legislacdo, é a chamada teleassisténcia, que tem sede
legal no artigo 20, nimero 4. Nas palavras do Entrevistado 1, “a teleas-
sisténcia é seguramente um dos grandes contributos do Estatuto de
Protec&o a Vitima”.

O instituto em comento é operacionalizado por meio de um equi-
pamento mével. A vitima é dado um aparelho de celular que assegura
as comunicagdes entre ela e um call center, que funciona vinte e quatro
horas por dia. Dentro do aparelho de celular ha um dispositivo localiza-
dor por triangulacio de antenas e por GPS, que garante a localizacéo da
vitima a todo tempo. Em caso de aproximacéo do ofensor ou em algu-
ma situacdo outra de risco, a vitima aciona o bot&o de alarme do equi-
pamento e, para o local onde se encontra a vitima, serdo remetidas res-
postas de emergéncia, como, por exemplo, que esté lhe sendo enviado
apoio policial e/ou assisténcia médica.

O tempo de duracio da medida de teleassisténcia é de seis meses
no méximo; em circunstancias excepcionais, pode haver prorrogacéo.
A medida é determinada pelo juiz ou, durante a fase de inquérito, pelo
Ministério Publico, desde que haja anuéncia da ofendida.

De acordo com informacdes prestadas pelo Entrevistado 4:

a teleassisténcia é cabivel em situacdes de risco médio de revitimi-

zacdo e auséncia de suporte social & vitima. Também necessério, por
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questdes dbvias, que néo haja coabitacdo com o ofensor. Por isso, acaso
a vitima conviva com ele, necessario que a teleassisténcia seja conju-
gada com medida judicial de afastamento do agressor. Devem ser ex-
cluidos da teleassisténcia os casos nos quais os ofensores padecem de
problemas de foro psiquitrico ou apresentem sinas de dependéncia de

alcool ou de drogas.

A Lei n. 112/2009, seguindo a acertada trilha de que a violéncia do-
méstica é uma violacdo aos direitos humanos, conferiu natureza urgen-
te aos processos por crime de violéncia doméstica e estabeleceu um
regime de detencdo e de medidas de coacéo.

No que se refere ao regime de deten¢do, ha que se conjugar as dis-
posicdes da Lei n. 112/2009 com as alteracdes do Cddigo de Processo
Penal introduzidas pela Lei n. 26/2010, de 30 de agosto, e pela Lei
n. 20/2013, de 21 de fevereiro.

A detencdo é uma medida cautelar e de policia, que tem duragdo ma-
xima de 48 (quarenta e oito) horas. Neste prazo, deve o detido ser apre-
sentado ao juiz (artigos 254 e seguintes do Cédigo Penal Portugués).

Atualmente, qualquer autoridade judicidria ou entidade policial tem
a obrigacdo de deter em flagrante delito quem estd cometendo, acaba de
cometer ou é perseguido logo apéds ter cometido crime de violéncia do-
méstica, ou é encontrado com objetos ou sinais que mostrem de forma
clara que acabou de cometer ou de participar de tal infracdo penal.

Qualquer pessoa do povo também pode deter em flagrante o autor
do crime de violéncia doméstica, entregando-o imediatamente & auto-
ridade judicidria ou policial, a quem incumbira redigir um auto sumaério
da entrega e proceder as comunica¢des obrigatdrias (artigos 255 e 256
do Cédigo de Processo Penal).

Quando ndo houver situacdo de flagrante delito, realca o

Entrevistado 1 que:

a detencéo pode ser efetuada por mandado do juiz ou do Ministério Pu-
blico, se for admissivel prisdo preventiva quando houver fundadas ra-
z&es para considerar que o visado se ndo apresentaria voluntariamente
perante a autoridade judiciaria, no prazo que lhe fosse fixado, e ainda

quando se verifique, em concreto, algumas das situa¢des previstas no ar-

170 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



tigo 204 do Cédigo de Processo Penal portugués que apenas a detengéo
permita acautelar, ou quando a prisdo se mostrar imprescindivel para
a protecdo da vitima (artigo 257, n. 1, do Cédigo de Processo Penal). As
autoridades de policia criminal podem também ordenar a detencéo fora
de flagrante delito, por iniciativa prépria, quando se tratar de caso em
que é admissivel prisio preventiva, existirem elementos que tornem fun-
dados o receio de fuga ou de continuagdo da atividade criminosa e néo
for possivel, dada a situacio de urgéncia e de perigo na demora, esperar
pela intervencdo da autoridade judiciaria (artigo 257, n. 2, do Cédigo de

Processo Penal).

Necessério esclarecer que os requisitos indicados pelo Entrevistado
1 para as duas situacdes de detencéo fora do flagrante delito sdo cumu-
lativos, na esteira do posicionamento de Manuel Lopes Maia Gongalves
(2009, p. 612).

Uma das novidades da Lei n. 112/2009, relativa ao regime de deten-
¢do, que permaneceu intacta mesmo com as reformas de 2010 e 2013
do Cédigo de Processo Penal, foi a possibilidade de detencéo fora do
flagrante delito nos casos em que o cércere se mostrar imprescindivel
para a protecio da vitima. De acordo com o Grupo 1:

nos crimes de violéncia doméstica, a Lei n. 112/2009, em seu artigo 30,
n. 2, contempla a detencdo do arguido fora do flagrante pelas autorida-
des judiciarias (juiz, MP e érgéo de policia criminal), com vista & aplica-
cdo das competentes e necessarias medidas de coacdo, desde que haja
perigo de continuacéo de atividade criminosa e tal se mostrar imprescin-

divel 4 protecéo da vitima.

E ainda de se realcar que a Lei n. 112/2009 nio fez previsio expres-
sa de prisdo preventiva para os casos de violéncia doméstica.
No entanto, assegura o Entrevistado 1 que:

antes da alteracdo introduzida pela Lei n. 48/2007 era possivel a prisio
preventiva por crime de VD porquanto admitia-se prisdo preventiva para
delitos com penas superiores a trés anos. Com o advento da lei em co-
mento, a prisdo preventiva foi reduzida, cabendo tdo somente para os

crimes com penas superiores a cinco anos. Contudo, a jurisprudéncia
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de forma tranquila e pacifica tem compreendido que é possivel a prisio
preventiva nos casos de VD, por se tratar de criminalidade violenta, em

conformidade ao artigo 202, n. 1, alinea “b” do cPr.

No Direito Portugués, os requisitos para a prisdo preventiva sdo si-
milares aos encontrados no Direito Brasileiro. Sdo eles: perigo de fuga;
ameaca & investigacdo criminal ou a instrucdo do processo; ameaca a
producéo da prova; perigo, em razio da natureza e das circunstancias
do crime ou personalidade do arguido, de que este continue a atividade
criminosa ou perturbe gravemente a ordem e a tranquilidade publica
(artigo 204 do Cédigo de Processo Penal Portugués).

Assinale-se que, no Direito Portugués, a prisdo preventiva é uma
medida de coacéo, que s6 pode ser aplicada pelo juiz e que pode se
manter até a condenacéo.

Além da prisdo preventiva, hd no sistema processual penal por-
tugués outras medidas de coacdo aplicéveis aos agressores domésti-
cos. Algumas dessas medidas vieram expressamente previstas na Lei
n. 112/2009, em seu artigo 31. Conferir:

1. Apés a constituicdo de arguido pela prética do crime de violéncia do-
méstica, o tribunal pondera, no prazo méximo de 48 horas, a aplicacio,
sem prejuizo das demais medidas de coaccéo previstas no Cédigo de
Processo Penal e com respeito pelos pressupostos gerais e especificos de
aplicaco nele referidos, de medida ou medidas de entre as seguintes:

a) N&o adquirir, ndo usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros
objectos e utensilios que detiver, capazes de facilitar a continuacéo da
actividade criminosa;

b) Sujeitar, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa
para arguidos em crimes no contexto da violéncia doméstica;

c) Nao permanecer na residéncia onde o crime tenha sido cometido ou
onde habite a vitima;

d) N#o contactar com a vitima, com determinadas pessoas ou frequentar

certos lugares ou certos meios.

2. O disposto nas alineas c) e d) do nimero anterior mantém a sua relevan-

cia mesmo nos casos em que a vitima tenha abandonado a residéncia
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em razdo da prética ou de ameaca séria do cometimento do crime de

violéncia doméstica.

E de se ver que as medidas coativas previstas no regime legal de
protecdo as vitimas de violéncia doméstica destacam-se das medidas
previstas no Cédigo de Processo Penal Portugués. Dado que se lhes
intitulou de urgentes, nfo tém tanto a funcéo de resguardar o proces-
so, mas sim de prevenir que a vitima continue exposta a um potencial
elevado de reiteracdo de condutas violentas pelo autor. E dentro dessa
perspectiva é que, para o deferimento das aludidas medidas, diferente-
mente do Cédigo Adjetivo Portugués, faz-se suficiente uma prova su-
perficial do risco da continuacéo da atividade delitiva e a circunstancia
do agente ter incorrido na préatica do crime do artigo 152 do cP (LEITE,
2010, p. 61).

Mediante e-mail enviado durante a consecucdo deste trabalho, o
Entrevistado 1 forneceu detalhes acerca de seu posicionamento sobre

os requisitos para o deferimento das medidas de coacéo:

é necessdrio conjugar o regime geral previsto no Cédigo de Processo
Penal com o disposto no artigo 31 da Lei n® 112/2009, de 16 de setem-
bro, cuja epigrafe alude a “medidas de coacdo urgentes”. A nosso ver,
este normativo néo criou um regime juridico especial, exclusivamente
aplicavel ao crime de violéncia doméstica, derrogando o regime geral
plasmado no Cédigo de Processo Penal, tendo-se limitado a introduzir
alteracdes pontuais a este regime geral, a im de adapté-lo as caracte-
risticas especificas deste tipo de criminalidade. As medidas de coacéo
urgentes, previstas nas alineas a), b), ¢) e d), do n® 1, do referido artigo
31°, obedecem ao regime previsto na legislacio processual penal e sé
podem ser aplicadas se e quando, em concreto, se verifique um ou mais
dos requisitos gerais elencados no artigo 204°%, do Cédigo de Processo
Penal: (a) Fuga ou perigo de fuga; (b) Perigo de perturbacéo do decurso
do inquérito ou da instrugéo do processo e, nomeadamente, perigo para
a aquisicéo, conservacdo ou veracidade da prova; ou (c) Perigo, em razdo
da natureza e das circunstancias do crime, ou da personalidade do argui-
do, de que este continue a atividade criminosa ou perturbe gravemente

a ordem e a tranquilidade publicas. As medidas de coacdo em referéncia
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constituem uma adaptacéo das proibi¢des e imposicdes de condutas res-
pectivamente elencadas nas alineas e), f), a) e d), do n® 1 do artigo 200°
do Cédigo de Processo Penal, tendo sido escolhidas pela sua particular
adequacéo a violéncia doméstica e buriladas com vista a aplicaco a este

especial tipo de crime.

Assim, a sua aplicacdo depende também da verificacéo, em concreto, dos
respetivos pressupostos especificos (“fortes indicios de prética de crime
doloso punivel com pena de prisdo de maximo superior a 3 anos”), ou
seja, depende da existéncia de fortes indicios da pratica do crime de VD,
que é punivel com pena de prisdo até 5 anos. Importa notar que todas
estas proibicdes e imposi¢des de condutas podem ser aplicadas, isolada

ou cumulativamente.

Entre as medidas de coacéo aplicaveis ao arguido no crime de vD,

as que se perfilam como mais adequadas s&o as seguintes:

II.

III.

Iv.

VI

N&o adquirir, no usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros
objetos e utensilios que detiver, capazes de facilitar a continuaco da ati-
vidade criminosa (artigo 31, n. 1, alinea a, da Lei n. 112/2009 e artigo 200,
n. 1, alinea e, do Cédigo de Processo Penal).

Sujeitar-se, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa
para arguidos em crimes no contexto da VD (artigo 31, n. 1, alinea b, da
Lei n. 112/2009 e artigo 200, n. 1, alinea f, do Cédigo de Processo Penal).
N&o permanecer na residéncia onde o crime tenha sido cometido ou onde
habite a vitima (artigo 31, n. 1, alinea c, da Lei n. 112/2009 e artigo 200, n. 1,
alinea a, do Cédigo de Processo Penal).

N&o contactar com a vitima, com determinadas pessoas, ou fre-
quentar certos lugares ou certos meios (artigo 31, n. 1, alinea d, da Lei
n. 112/2009 e artigo 200, n. 1, alinea d, do Cédigo de Processo Penal).
Obrigacéo de permanéncia na habitag&o (artigo 201 do Cédigo de Proces-
so Penal, cumpridos os pressupostos do artigo 204 do mesmo diploma).
Pris&o preventiva (artigo 202 do Cédigo de Processo Penal, cumpridos os

pressupostos do artigo 204 do mesmo diploma).

Afora o regramento de deten¢do e de medidas de coagéo citados, ha

também na Lei n. 112/2009 outros instrumentos notaveis de protecio
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a vitima. Tem-se, por exemplo, o recurso a videoconferéncia, quando a
prestacdo de depoimento na presenca do arguido possa causar constran-
gimento a ofendida (artigo 32 da Lei n. 112/2009). Durante o depoimento,
a lei determina que a vitima seja acompanhada por profissional de sau-
de que tenha sido o responséavel pelo apoio psicolégico ou psiquiétrico.

Percebe-se também na Lei n. 112/2009, em seu artigo 33, a valo-
rizacdo das declaracdes para memdria futura nos crimes de violéncia
doméstica. A possibilidade de oitiva antecipada da vitima tem lugar
durante o inquérito para fins de prova durante a fase do julgamento. A
vitima deverd depor em ambiente informal e reservado, acompanhada
de técnico especializado, previamente designado pelo Tribunal. No en-
tanto, ha ressalva na lei acerca da possibilidade de nova oitiva da viti-
ma por ocasido do Julgamento, sempre que for necessario e ndo houver
prejuizos a saide fisica e mental da ofendida.

N3o é demais lembrar que as declaracdes para meméria futura
jé estavam previstas no Cédigo de Processo Penal Portugués, mas ti-
nham seu espectro de autuacdo mais limitado. Deveras, era um re-
curso utilizado para os casos de doenca grave ou para as situacdes
de deslocamento de testemunha para o estrangeiro, bem como para
as vitimas de crimes de tréfico de pessoas ou contra a liberdade e au-
todeterminacdo sexual (artigo 271 do Cédigo de Processo Penal de
Portugal). Com a Lei n. 112/2009, ficou clara a possibilidade de anteci-
pacio de prova quando houver pratica do crime inserto no artigo 152
do Cédigo Penal lusitano.

Conforme j4 visto alhures, esse tipo de procedimento tem sido usa-
do, na prética, em situac¢des de vitimas menores, de avancada idade e
ainda quando detectada vulnerabilidade especial da ofendida. No en-
tanto, o ideal é que a colheita do depoimento antecipado seja rotina nos
casos de crime de violéncia doméstica, cujo pano de fundo atravesse o
viés de género. E que nessas situa¢des faz-se premente que a vitima seja
ouvida tio logo ocorrido o conflito, quando sua possivel indignacéo so-
bre o fato é latente, o que a faz clamar por maiores intervencdes, rela-
tando assim a verdadeira cena vivida. Diferentemente, se o tempo pas-
sa, é comum que haja reconcilia¢cdes e que até mesmo a vitima nédo mais
deseje abordar o assunto para néo reviver o passado do qual quer se

descolar. Alids, essas situacdes conduzem muitas vezes a depoimentos,
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na fase de julgamento, insuficientes para fins de condenacdo, compro-
metendo assim uma efetiva responsabilizacdo do agressor.

Nesse particular, o Entrevistado 7 destaca “a necessidade de néo
se fazer das declaracdes para memdria uma excecdo, mas uma regra”.

Outra novidade da lei foi a possibilidade mais alargada do uso de
meios técnicos de controle a distdncia nos crimes de violéncia domés-
tica (artigo 35 da Lei n. 112/2009).

Os meios técnicos de controle a distancia constituem uma espé-
cie de vigilancia eletrénica na fiscalizacdo de contato entre agressor
e vitima de violéncia doméstica. O objetivo é uma efetiva protecéo da
vitima e um meio mais rigoroso de fiscalizar a decisdo da autorida-
de judicidria de proibigcio de contatos. A determinacédo de uso desse
instituto pode vir no bojo da suspenséo proviséria do processo (arti-
go 281 do CcPP), como regra de conduta. Também é possivel que seja
estipulado dentro de uma medida de coacéo de proibicédo de contato.

H4 previsdo, outrossim, que os meios técnicos de controle a dis-
tdncia constem na suspensédo da execucdo da pena de prisdo como re-
gra de conduta (artigo 52 do CP) ou como pena acesséria de proibicéo
de contato (artigo 152, numeros 4 e 5 do CP).

Ressalte-se que, antes da Lei n. 112/2009, os meios técnicos de
controle a distancia j4 eram previstos como instrumentos para fiscali-
zar penas acessorias do crime previsto no artigo 152 do Cédigo Penal
Portugués e também como forma de assegurar a medida de coacédo
de permanéncia do arguido na residéncia (artigo 201 do Cédigo de
Processo Penal).

A vigilancia eletrdnica é instrumentalizada por geoconferéncia. Ha
definicdo de zonas de exclusdo para o agressor: uma fixa, como, por
exemplo, a casa da vitima, local de trabalho ou estudo e outra dindmica
(correspondente & prépria vitima). Os perimetros de exclusdo sio defi-
nidos de acordo com a decis@o da autoridade judiciaria, que deveré se
basear no relatério elaborado pela DGRSP.

O instituto em comento, para a Comissdo para a Cidadania e
Igualdade de Género (C1G):

tem cariz seletivo, na medida em que pressupde situacdes de risco mé-

dio e alto. S&o intervengdes que devem ser curtas, ou seja, que fiquem
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dentro de seis a nove meses. Intervencdes longas sfo saturantes, per-

versas e contraproducentes.

No campo social, a Lei n. 112/2009 trouxe significativas inovacdes,
como possibilidade de mudancas pela vitima do local de trabalho, abo-
no de faltas, direito a rendimento social de insercéo, entre outras.

Constatam-se ainda na lei mencionada determina¢des no sen-
tido de que os Orgos de Policia Criminal e os Departamentos de
Investigacdo e Acdo Penal - DIAP, cuja coordenacéo fica a cargo de
membro do MP, disponham de Gabinetes de atendimento & vitima (ar-
tigo 53, n. 3). Nesse particular, a 7* secdo do DIAP conta com o Gabinete
de Informacé&o e Atendimento & Vitima (GIAV), que dispde de profissio-
nais da &rea da psicologia. Ali, procura-se receber as vitimas e elabora-
-se uma minuciosa avaliacdo de risco, que serve de subsidio as deci-
s&es do Ministério Publico. Por meio desse servico, as vitimas recebem
apoio e sdo encaminhadas as entidades parceiras para o atendimento
que melhor atenda ao seu perfil. O GIAV é uma parceira entre 0 DIAP e 0
Instituto Superior de Ciéncias da Satide Egas Moniz, o que serd melhor
abordado no item a seguir.

Divisam-se na lei em tela orienta¢des eminentemente preventivas.
Assim, hd recomendac¢des no sentido de que os magistrados judiciais e
do Ministério Publico contem com assessoria e consultoria na area de
violéncia doméstica.

No ultimo capitulo da lei, destacam-se outras normas de conteti-
do preventivo que enaltecem o dever do Estado em incluir no curricu-
lo escolar programas de prevencéo ao crime de violéncia doméstica.
Acerca do tema, em visita & CIG foi possivel notar atuacdes nesse sen-
tido, com elaboracdo de materiais interessantissimos, dentre os quais
se destaca um jogo de cartas para criancas no qual sdo trabalhados os
estereétipos de género.

Seguindo a diretiva de formac&o educacional na area de violéncia
doméstica, o legislador incumbiu ao Centro de Estudos Judiciarios a
formac&o dos integrantes do Judiciario e do Ministério Publico acer-
ca de contetdos que contemplem a violéncia doméstica, suas causas

e consequéncias.

0 Sistema Portugles 177



N&o esqueceu o legislador de mencionar a necessidade de prepa-
racdo das forgas policiais no trato da violéncia doméstica, com vistas a

prevenir a vitimizac&o secundaria.

4 A REDE SOCIAL DE PROTECAO A VITIMA
DE VIOLENCIA DOMESTICA

Pode-se dizer que a rede nacional de protecéo a vitima de violéncia
doméstica foi estabelecida dentro da Lei n. 112/2009. Ela é constituida
pelo Orgao da Administracio Publica responsével pela area de cidada-
nia e da igualdade de género, pelas casas abrigo, pelos centros de aten-
dimento e pelos centros de atendimento especializado. Inserem-se ain-
da na rede os nicleos de atendimento e grupos de ajuda mutua.

O organismo estatal para a promocéo da igualdade de género é a
Comissédo para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), que estd in-
tegrada na Presidéncia do Conselho de Ministros, érgédo do governo
de Portugal.

A C1G substituiu a Comisséo para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres e, por sua vez, a Comissédo da Condi¢cdo Feminina (PORTUGAL,
20114, p. 153). Esta dltima, que teve sua consagragéo institucional em
1977, quando Portugal ainda se estruturava sob os pilares da democra-
cia, foi a responsével por dinamizar os debates feministas e desenvol-
ver trabalhos para tornar publicos os direitos das mulheres, que na sua
grande maioria ainda o desconheciam. Temas como o Planejamento
familiar e o aborto passaram a ter enquadramento técnico e institucio-
nal por meio da aludida Comissdo da Condi¢&o Feminina (LOPES, 2012).

Conferiu-se a c1G, de acordo com o artigo 58 da Lei n. 112/2009, a
responsabilidade para o desenvolvimento de politicas publicas de pro-
teclo e promocéo dos direitos das vitimas de violéncia doméstica.

O 1v Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica (PORTUGAL,
2013) veio, assim, operacionalizar as orientacdes em comento. No ano
de 2012, foi produzido relatério mapeando a atuacio das acdes concre-
tizadas pela cIG. Nesse relatério, deu-se destaque as seguintes ac¢des:
a criacdo de vagas de emergéncia na rede nacional de casas abrigo; a
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criacdo de focal-points em todos os centros de emprego de Portugal; a
reestruturacdo do processo de avaliacdo de risco por parte da forca po-
licial, que ir4 se tornar mais rigoroso e de preenchimento mais célere; e
a duplicagcdo do nimero de equipamentos disponiveis para as medidas
de protecdo de teleassisténcia.

Algo que chama a atencio na CIG é a existéncia de um Orgéo
Consultivo, no qual tém assento as organizacdes ndo governamentais
(PORTUGAL, 20114, p. 155). Dessa forma, garante-se a organiza¢des de
cariz feminista existentes em Portugal a participacio na elaboracdo de
politicas publicas voltadas a protecio de mulheres vitimas de violéncia.

O sistema de casas abrigo é hoje executado em Portugal por or-
ganizagdes sociais em parceria com o Estado (artigo 65, n. 3, da Lei
n. 112/2009). O periodo méaximo de permanéncia numa casa abrigo é de
seis meses, com a possibilidade de ser estendido em casos excepcionais.

Em Portugal, em consonancia as informacdes dadas durante visi-
ta feita a CIG, hd um total de 37 casas abrigo, seis delas no distrito de
Lisboa. Atualmente, existem 639 vagas em Portugal.

Foram também previstos na Lei n. 112/2009 os centros de aten-
dimento e centros de atendimento especializado. Os primeiros tém
natureza multidisciplinar e objetivam assegurar de forma integrada o
atendimento, o apoio e o encaminhamento personalizado de vitimas,
com vistas a garantir sua protecédo integral. Os segundos se relacio-
nam com servigos de saude, emprego, formagéo profissional e segu-
ranga social.

Durante a pesquisa, foi realizada visita & casa abrigo e ao centro
de atendimento geridos pela Organizacéo Social Feminista Unifo de
Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR). Na ocasido, péde-se verificar
a qualidade dos servicos prestados e principalmente a delicadeza no
trato das vitimas atendidas.

Nas casas abrigo da UMAR é realizado um plano de seguranca para
a mulher que 14 ird permanecer, dando-se destaque ao fato de que ela
néo fica totalmente isolada da sociedade. As criancas passam a estu-
dar na localidade da casa abrigo e as mulheres podem sair da casa para
festejos, bem como para pegar os filhos na escola e realizar outras ati-
vidades, inclusive laborais. Para permitir essa mobilidade da mulher,

normalmente procura-se coloca-la em uma casa abrigo que néo fique
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no mesmo distrito de sua ultima residéncia. Assim, garante-se, de um
lado, a seguranca da mulher e, de outro, permite-se que ela néo se sin-
ta “aprisionada”.

Deve-se dar destaque também ao fato de que, durante a permanén-
cia na casa abrigo, as mulheres recebem um subsidio do governo. Como
elas nio tém gastos dentro da casa, sdo orientadas a economizar tal
quantia durante o periodo em que l& permanecem para que possam
melhor planejar a saida.

As mulheres que estavam na casa abrigo administrada pela UMAR
foram ouvidas, quando declararam “se sentir extremamente satisfeitas
com o servico oferecido, embora tenham objetado nfo ser justo que a
elas, e ndo ao homem, seja imposta a saida do lar e 0 abandono de suas
atividades laborais e sociais”.

E interessante também observar que a UMAR tem mantido ligacdes
com a CIG, atuando sobremaneira na formac&o de género das equipes
técnicas de casas abrigo e centros de atendimento.

De acordo com informacdes prestadas pela CIG, Portugal conta,
atualmente, com 134 estruturas de antedimento a vitimas de violéncia
doméstica, que disponibilizam apoio social, psicoldgico e juridico.

Alids, a prépria CIG oferece atendimento juridico as vitimas por
meio do servico de aconselhamento juridico, que pode ser agendado
por telefone ou pessoalmente. De se pontuar que “as organizacdes
de apoio ou suporte social que intervém na problematica da violén-
cia conjugal em Portugal sdo procuradas voluntariamente pelas viti-
mas ou outros que, com conhecimento do caso, o denunciam” (COSTA,
2005, p. 190).

Costa (2005, p. 195-196) salienta que Portugal é uma sociedade que
se organiza dentro de padrdes de solidariedade social, o que justifica o
fato de as vitimas buscarem apoio, na maior parte das vezes, em redes
informais, como as organiza¢des ndo governamentais. Outro fator, se-
gundo Costa, que convoca as vitimas a procurarem organiza¢des so-
ciais é a descrenca na policia e na forma critica como as forgas policiais
recebem as vitimas de violéncia doméstica.

Vale ainda salientar a atuacdo de outras organizacdes sociais

em Portugal integrantes da rede de protecdo & vitima de violéncia
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doméstica, como a Associacdo Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV),
que é membro da European Forum for Victim Services, e a Associacéo
de Mulheres contra a Violéncia (AMCV), que detém um estatuto consul-
tivo especial junto ao Conselho Econémico e Social das Na¢&es Unidas.

A aMcV desenvolve trabalhos de assisténcia as vitimas de violacdo
(estupros), abuso sexual e violéncia doméstica. Também disponibiliza
apoio juridico, psicoldgico e social. Tanto a APAV como a AMCV também
gerem casas abrigo e centros de atendimento.

Frise-se que hé outras propostas de base social em Portugal, como
as que se desenvolvem na Universidade do Porto, do Minho e no
Instituto Superior de Ciéncias da Sauide Egaz Moniz.

Na Universidade do Porto, merece destaque o Gabinete de Estudos
e Atendimento a vitimas (GEAV), da Faculdade de Psicologia e Ciéncias
da Educacéo, que tem como objeto a investigacdo-intervencdo da viti-
macao, notadamente da vitimac&o criminal.

Na Universidade do Minho, criou-se uma Unidade de Consulta em
Psicologia (UCPJ) que tem por escopo prestar apoio psicolégico indivi-
dual e em grupo a vitima. O servico oferece atendimento gratuito e con-
sultas mediante pagamento. Tanto o GEAV quanto o UCPJ desenvolvem
também trabalhos com agressores domésticos, o que serd esquadrinha-
do no item a seguir.

No Instituto Superior de Ciéncias da Satde Egas Moniz, outros-
sim, foi construida uma experiéncia de rede social, fruto de uma arti-
culacdo com o Ministério Piblico em Lisboa. Dessa parceria, resultou
o Gabinete de Informacéo e Atendimento a Vitima (GIAV), que funcio-
na nas dependéncias do DIAP, 7* Se¢do (Lisboa), érgdo do Ministério
Publico. O objetivo do GIAV é prestar um atendimento de cunho psico-
l6gico adequado as vitimas do crime de violéncia doméstica. O GIAV,
com base no atendimento da vitima, elabora uma minuciosa avalia-
cdo de risco, que sera utilizada inclusive para atuacdo do membro do
Ministério Publico. S&o incumbéncias também do GIAV efetuar o acom-
panhamento da vitima no contexto do processo judicial ou no decurso
do ato processual, e planejar todo o processo de avaliacio e intervencéo

psicolégica na crise.
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5 0S PROGRAMAS VOLTADOS A AGRESSORES
DOMESTICOS EM PORTUGAL

Em Portugal, desde 2010, hd um programa estatal para agresso-
res domésticos denominado Programa para Agressores de Violéncia
Doméstica (PAVD).

A realizacdo do PAVD estd a cargo da Direcdo Geral de Reinsercio
e Servicos Prisionais (DGRSP), 6rgdo do Poder Executivo de Portugal.

O programa em comento esta estruturado em trés fases, cada qual
com duracéo de seis meses.

A primeira fase é chamada de estabiliza¢do e inclui atendimento
individual, encaminhamento para a rede conforme os fatores de risco
identificados, bem como entrevista motivacional, com a conscientiza-
cdo do crime e das mudancas necessérias para a prevencao criminal.

Na segunda fase, intitulada psicoeducacional, sdo realizadas inter-
vengdes em grupos de seis a doze pessoas. Sdo em torno de vinte ses-
sbes, de duas horas cada, que ocorrem semanalmente.

Na terceira fase, chamada prevencgdo da recaida, existem interven-
¢des individuais e identificacdo de situacdes de risco especificas, com
reforco a estratégias preventivas individuais.

O PAVD cabe quando hé aplicacio de pena ou quando hé medida ju-
dicial de execucéo na comunidade com duracéo igual ou superior a de-
zoito meses. E um programa voltado para agressores do sexo masculino.

De acordo com informacdes do Entrevistado 4, o PAVD inclui um
componente de avaliacio externa, levado a cabo por um centro de in-
vestigacdo autdbnomo, que nos anos de 2011 e 2012 indicou que os uten-
tes que o finalizaram apresentaram maior autorresponsabilizacdo pelo
comportamento criminal, ganhos de interiorizacéo de limites pessoais
e respeito ao outro, bem como reducéo do risco de violéncia e de com-
portamentos ligados ao alcoolismo.

Além do PAVD, existem em Portugal outras duas iniciativas no traba-
lho com agressores domésticos. Uma delas é o Programa de Promoc&o
e Intervencdo com Agressores Conjugais (PPRIAC), desenvolvido pela

Universidade de Minho na Unidade de Consulta em Psicologia da
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Justica (UcpJ). Os participantes podem estar ou néo vinculados a pro-
cessos criminais junto ao Sistema de Justica. O programa tem a dura-
cdo de seis meses e frequéncia semanal. Sdo seis sessdes individuais e
18 sessdes em grupo.

O Entrevistado 6 destaca que:

o PPRIAC tem tido resultados bastante positivos em conformidade ao es-
quema de “follow up” utilizado. Um requisito essencial para o sucesso
do programa é que a adesdo do agressor seja precedida de uma avalia-
cdo de risco. Em situacdes de risco altissimo, com possibilidade concreta
de homicidio, ndo é recomendével o encaminhamento do agressor para
o PPRIAC. Qutrossim, homens com problemas de dependéncia quimica,
seja por drogas, seja por &lcool, sé podem participar do PPRIAC depois
de um controle das adi¢des. Isto porque o vicio pode comprometer a in-

ternalizacdo das mudancas comportamentais pretendidas com o PPRIAC.

Aposta o Entrevistado 6 no manejo pelo Sistema de Justica dos
programas de intervencdo em agressores domésticos, dando énfase a
possibilidade de que sejam aplicados por meio da suspenséo proviséria
do processo (artigo 281 do Cédigo de Processo Penal Portugués) e da
suspensio da pena de priséo.

Sobre a importéncia do trabalho com agressores domésticos no &m-
bito da Justica, vale conferir a posi¢cdo de Cunha e Gongalves (2011, p. 24):

No nosso pais, a intervencéo no campo da violéncia doméstica comegou
por focar essencialmente o papel da vitima e os programas de interven-
cdo com vitimas olvidando o papel do agressor. N&o obstante, varios es-
tudos vém apurando que uma elevada percentagem de mulheres vitimas
no contexto de intimidade regressa para os seus companheiros abusivos
ou ndo é a sua pretensdo abandonar a relacdo, e muitos homens per-
petradores de violéncia tendem a manter comportamentos e dindmicas
abusivas mesmo com outras companheiras. Um outro contributo foi a
constatacdo da ineficicia das estratégias meramente punitivas e a preo-
cupacdo com a manutenc¢do da seguranca da vitima e de outros elemen-
tos envolvidos, directa ou indirectamente, no abuso. A investigacio mos-

tra, igualmente, falhas ao nivel das abordagens tradicionais individuais,
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de casal ou familiares ao culpabilizarem a vitima. Neste &mbito, torna-
-se necessario a responsabilizacdo do agressor pelo seu comportamento

abusivo através da sua integragdo em programas de intervencao.

Sobre o tema, o Entrevistado 6 pondera que a Espanha e a Inglaterra,
que vém apostando no modelo exclusivamente punitivo, com uso de
prisdes, acabam por se desalinhar da prevencéo da violéncia doméstica.
E exemplifica sua assertiva com o fato de Espanha e Inglaterra apresen-
tarem as maiores taxas de encarceramento da Europa, sem, contudo, in-
dicarem reducéo sensivel dos niveis de violéncia conjugal.

Outro programa disponivel em Portugal para homens agressores
é o desenvolvido pelo Gabinete de Estudos e Atendimento a Vitimas
e Agressores (GEAV) da Faculdade de Psicologia e de Ciéncias da
Educacéo da Universidade do Porto.

Este programa é baseado no modelo Duluth (Duluth Domestic Abuse
Intervention Project - DAIP), da Universidade de Duluth, no Minnesota.

A intervencéo ocorre dentro de 24 semanas e, no entendimento de
Manita (2008, p. 23), os programas devem estar intimamente articula-
dos com o Sistema de Justica e com as redes de protecéo & vitima.

Segundo Manita (2008, p. 26), é certo que os agressores que bus-
cam ajuda de forma espontinea apresentam maiores vantagens tera-
péuticas, na medida em que demonstram maior consciéncia de que no
seu comportamento hé algum tipo de problema. No entanto, Celina néo
invalida a op¢éo de encaminhamento do agressor por meio do Sistema
de Justica, apenas salientando que, em situagdes desse jaez, deverd ser
mais trabalhada a motivacéo.

Manita (2008, p. 26) chama ainda a ateng&o para a necessidade de
que os encaminhamentos dos autores a grupos de responsabilizaco se-
jam precedidos de prévio contato com os técnicos de programas de inter-
vencéo, para que seja avaliado se o individuo tem condicdes psicolégicas
e comportamentais compativeis com a estruturagéo do programa.

De se observar que os programas voltados a agressores domés-
ticos em Portugal mostram uma tendéncia de néo categorizar o ho-
mem agressor dentro do estrato de portadores de alguma patologia.
Ao revés, observa-se que a dindmica de tais grupos é essencialmen-
te estruturada dentro de uma concepcéo de que a violéncia contra a
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mulher é um fenédmeno cultural e que, por isso, pode ser aprendida.
Ou seja, se o comportamento violento contra a mulher é visto dentro
do processo sociopedagdgico, logo é um comportamento passivel de
ser reconstruido.

Aliés, nota-se que a inclusdo de homens agressores dentro de pro-
gramas é concebida em Portugal como um instrumental de protecéo
a vitima.

Nas palavras de Manita (2008, p. 22):

A intervencdo em agressores visa, em ultima instancia, a proteccio das
vitimas e a prevencéo da reincidéncia em crimes de violéncia conjugal
e, nesse sentido, contribui para a reducéo dos custos individuais (da viti-

ma), familiares, médicos, judiciais e sociais, da violéncia conjugal.

Nesse diapasdo, a Convencédo do Conselho da Europa para a
prevencdo e o combate a violéncia contra as mulheres e & violén-
cia doméstica, de 11 de maio de 2011, conhecida como Convencéo de
Istambul, consolidou de forma definitiva o valor dos programas vol-
tados a agressores no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar

contra a mulher:

Artigo 16°- Programas preventivos de intervencéo e tratamento

1. As partes deverdo adotar as medidas legislativas ou outras que se reve-
lem necessérias para criar ou apoiar programas cujo objetivo é ensinar
os perpetradores de violéncia doméstica a adotar um comportamento
néo violento nas relagdes interpessoais, a fim de evitar mais violéncia e

mudar padrdes de comportamento violento.

Porque as intervencdes com agressores na violéncia doméstica sio
vistas em Portugal como parte da rede de protecéo a ofendida, é que
todos os grupos e entrevistados néo fizeram qualquer objecéo ao uso
sistematico dessa prética dentro do Sistema de Justica, realcando in-
clusive sua importancia na prevencao da violéncia doméstica e na res-
ponsabilizacdo do agressor.

Por fim, merece também destaque que os Entrevistados 5, 7,

8 e 9 ndo foram contrarios ao investimento publico nessa seara,
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considerando-o essencial pelos mesmos motivos expostos para a exis-
téncia dos grupos.

Demais disso, o Entrevistado 5 reputa que o ideal seria que o pro-
grama estatal de interveng&o a agressores (PAVD) saisse da competén-
cia da DGRSP e fosse inserido nas atribui¢cées da CIG, que tem maiores
dimensdes do fenémeno da violéncia de género, podendo assim, dar
ao PAVD uma natureza mais adequada e consentinea com a rede de
protecgdo a vitima.

Por fiim, merece ser destacado que na préatica nota-se a necessidade
de aumento dos programas voltados a agressores domésticos, dado que

atualmente a demanda ainda é maior que a oferta nas terras lusitanas.

6 CRITICAS AO SISTEMA PORTUGUES DE ENFRENTAMENTO
A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER

Indene de questionamento que Portugal, em 2009, ao editar uma
lei especifica de protecéo as vitimas do crime de violéncia doméstica,
conferiu um novo estatuto juridico e social a questéo.

A condensacéo de diversas normas, seja de cunho protetivo, seja do
ponto de vista preventivo e repressivo, num mesmo diploma legal, aca-
bou por conferir maior visibilidade & tormentosa questio da violéncia
doméstica. E ao tornar visivel tal fenémeno social, reforcando assim a
criminalizacdo de condutas violentas no seio familiar, com endureci-
mento de penas e medidas de protecdo, ultimou por erigir definitiva-
mente a violéncia doméstica ao campo das violéncias nominadas hard
(MANITA, 2008, p. 21).

Também néo se questiona que o sistema portugués foi construido
tendo por escopo um alvo privilegiado, qual seja, as mulheres vitimas
de violéncia por parte de seus maridos, companheiros e namorados,
passados ou presentes.

Contudo, a lei em comento néo trouxe um recorte especifico de gé-
nero. Insta repisar, conforme jé assinalado na apresentacéo deste traba-
lho, que a violéncia baseada no género contra a mulher é aquela dirigi-
da & mulher em razdo de sua condicio de mulher, ou é a violéncia que
afeta as mulheres desproporcionalmente (ONU, 2006, p. 11).
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Realca o Entrevistado 5 que esse também é o conceito adotado
pelo Conselho da Europa, do qual particularmente discorda, tendo em
vista que:

uma légica democratica tem que pensar no todo, onde também se in-
serem construcdes de género, que nio se identifiquem exclusivamente
com o feminino e o masculino, mas que de outro lado se baseiem nas

relacdes de poder de uma pessoa sobre outra.

A par das discussdes dogmaticas acerca de como deve ser conce-
bida a violéncia de género, se exclusivamente contra a mulher ou nio,
fato é que as vitimas a serem protegidas pela lei portuguesa podem ser
as mulheres, mas também homens, criancas e idosos. Nesse particular,
cremos que a nédo explicitacdo de uma politica com recorte especifico
de género é uma perda, pois, conforme ja assinalado alhures, quando
essa questdo é trazida de forma clara para a ordem juridica, ha eviden-
temente maiores chances de transformacéao social.

N3o é 4 toa que a UMAR, quando instada a se pronunciar acerca do
Projeto de Lei n. 665/2008, ou seja, o projeto que deu origem a Lei n.
112/2009, deixou bastante clara sua insatisfacdo sobre uma lei estrutu-
rada sem expressa mencéo ao género, isto é, sem contemplar a violén-
cia de que as mulheres sio vitimas tendo por base as discriminacdes
de género. Para o Entrevistado 7, a “invisibilidade das mulheres como
vitimas de violéncia doméstica terd consequéncias negativas no com-
bate a esse flagelo”.

Em relacdo ao fato de a legislacdo portuguesa de violéncia do-
méstica ndo trazer uma protegdo especifica para a mulher, confira-se
Duarte (2012):

Embora mostrando-se genericamente satisfeitas com a nova legislacéo,
a maioria das ONG entrevistadas mostrou-se tendencialmente favoravel
a que este conceito fosse substituido pelo de violéncia de género, & se-
melhanca do que ocorre na legislacéo espanhola. Com efeito, uma ques-
tdo recorrentemente mencionada por parte das ONG, sobretudo de cariz
feminista, é se estas politicas legislativas, ndo obstante o seu contributo,
se integram realmente numa politica de género mais ampla, ja que o con-

ceito de violéncia doméstica também engloba outras formas de violén-
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cia, ocorridas no Ambito essencialmente familiar, como a violéncia sobre
menores ou idosos/as. No se trata de ignorar a importancia destes tipos
de violéncia, mas tdo-somente exigir que o &mbito de intervencdo da
legislacdo que enquadra a violéncia doméstica tenha em conta as espe-
cificidades da violéncia que ocorre nas relacdes de intimidade, nomeada-
mente aquela que continua a ter uma maior expressio - a exercida sobre

as mulheres - e as relacdes desiguais de género.

Nao se tem duvida que conferir status juridico ao fenémeno especi-
fico da violéncia de género traz, necessariamente, para dentro da pauta
da comunidade juridica, as questdes de género. Sem esse fenémeno, as
discussdes em torno dessa espécie de violéncia acabam por continuar
nos mesmos redutos, ou seja, dentro do campo das Ciéncias Sociais e
Politicas. Prova disso é que, com base na pesquisa de campo realiza-
da, péde-se notar que as discussdes de género em Portugal ainda nédo
chegaram com a forca necessaria, seja dentro das institui¢des juridicas,
seja dentro da comunidade juridico-cientifica. As iniciativas sdo timi-
das e ficam a cargo de alguns setores, como por exemplo o CEJ, que tem
buscado preparar os membros do Ministério Publico e da magistratura
para lidar de forma diferenciada com vitimas de violéncia doméstica.

Da mesma forma, é preciso enaltecer o esforco da CIG para capa-
citar as forcas policiais no trato da violéncia doméstica contra a mu-
lher, e buscar inclusive uniformizar as avalia¢des de risco dentro das
unidades policiais. Alias, relativamente & CIG, o trabalho é de fato vol-
tado para transformacdes nos estereétipos de género dentro da vio-
léncia doméstica.

O Entrevistado 7 pondera que, com base nos atendimentos as viti-
mas mulheres, percebeu melhora no atendimento policial nos tltimos
anos, mas ainda ha reclamacdes cotidianas, o que ele atribuiu & forma-
¢do enxuta dos policiais, sem cursos de reciclagem.

Outro ponto que chama a atencio em Portugal é a auséncia de cor-
tes especializadas em violéncia doméstica contra a mulher. A especia-
lizac&o por certo obrigaria o operador do direito a se deter de maneira
mais especifica sobre o tema, aperfeicoando assim o tratamento dis-

pensado & mulher vitima de violéncia doméstica em razdo do género.
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E preciso deixar assente o esforco do Ministério Publico de
Portugal no enfrentamento & violéncia doméstica contra a mulher,
trazendo ao DIAP, 72 Secdo, a Unidade contra a Violéncia Doméstica
(ucvD), no qual se enxerga um compromisso com a matéria, notada-
mente buscando a interdisciplinariedade por meio do ja citado GIAV,
a quem incumbe a realizacdo de minuciosas avalia¢des de risco, bem
como o acompanhamento das vitimas de violéncia doméstica durante
o procedimento criminal.

Ocorre que a especializacdo ainda nio alcangou as fases seguintes
a investigacdo e & deducdo da acdo penal, o que significa que o pro-
cesso relativo ao crime de violéncia doméstica, quando estiver na fase
de julgamento, serd conduzido por membro do Ministério Pdblico sem
qualquer formac&o na 4rea de violéncia doméstica.

Tambémdentrodasforcaspoliciaisenxerga-se poucaespecializacao.

De acordo com o Grupo 1:

em Lisboa hd uma unidade da PSP que possui uma unica equipe espe-
cializada, que conta com seis pessoas. O atendimento que é feito nas
esquadras, de outro lado, ndo conta com atendimento diferenciado, mas

tem existido investimentos nesse sentido.

N&o ha qualquer previsdo de atendimento das vitimas mulheres
por policiais mulheres, salvo se houver requerimento prévio da vitima.

Pesquisa realizada com amostras de mulheres vitimas de violéncia
conjugal que denunciaram a agressdo numa esquadra do Porto apon-
tou dados que confluem com a critica ora exposta, na medida em que
indicam a necessidade de especializacdo das unidades policiais para
melhor atendimento e enfrentamento da violéncia doméstica contra a

mulher. Afirmam Marinho, Matos e Magalhé&es (2010, p. 54):

Na perspectiva das mulheres, os aspectos menos positivos do atendi-
mento policial sdo as condi¢des das instalagdes policiais (83.1%), a ine-
xisténcia de elementos policiais especializados neste tipo de atendimen-
to (40.7%) e a falta de sensibilidade do técnico para lidar com a vitima
(38.9%), ndo sendo o género do elemento policial que efectua o atendi-

mento relevante para 89.2% daquelas.
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A realidade retro descrita é a mesma daquela mencionada pelo gru-
po 3, que acredita na necessidade de uma postura mais compreensiva
das autoridades policiais acerca, por exemplo, das idas e vindas das vi-
timas as esquadras da PSP.

Ademais, a especializacdo observada em Portugal, & excecdo da
CIG, volta-se & 4rea de violéncia doméstica e nio a violéncia doméstica
contra a mulher num contexto de género.

Outro fator que arrefece o sistema portugués é a auséncia de um
servico especifico e constante de assisténcia juridica as vitimas de vio-
léncia doméstica, no qual estdo incluidas as mulheres.

Nas cortes de justica, o caminho é solicitar, dentro do procedimen-
to criminal, uma assisténcia juridica, sendo nomeado um advogado cus-
teado pelo Estado. De se ver que em Portugal nfo existe uma figura si-
milar & Defensoria Pdblica brasileira.

E bem certo, consoante j4 assinalado alhures, que a CIG e as organi-
zac3es de natureza social oferecem o servigo de representacéo judicial

a vitimas mulheres. No entanto, pondera o Entrevistado 7 que:

na prética as vitimas mulheres sdo em regra patrocinadas por advoga-
dos oficiosos, que tratam dos processos de violéncia doméstica como
processos quaisquer, ndo possuindo qualquer formacéo especifica para
esse tipo de assisténcia juridica. Isto porque os servicos de representa-
cdo juridica ofertados pelas organizacdes sociais ndo conseguem cobrir
toda a demanda, notadamente em razéo dos altos custos que envolvem

servigos especializados.

Assim, na prética, as vitimas mulheres de violéncia doméstica sdo
atendidas por profissionais que nfo sdo normalmente preparados para
lidar com crimes de violéncia doméstica contra a mulher num contexto
de género, o que também pode conduzir, na esteira do que ja foi dito li-
nhas atris, a uma deficiéncia do sistema de protecéo.

N&o é demais lembrar que dentro das instituicdes juridicas sdo re-
produzidas cenas cotidianas de dominac&o masculina simbélica. Como
bem adverte Bourdieu (2012, p. 138):

se a unidade doméstica é um dos lugares em que a dominac&o masculina

se manifesta de maneira mais indiscutivel (e no sé através do recurso a
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violéncia fisica), o principio da perpetuacio das relagdes de forca mate-
riais e simbdlicas que af se exercem se coloca essencialmente fora desta
unidade, em instincias como a Igreja, a Escola ou o Estado e em suas acdes

propriamente politicas, declaradas ou escondidas, oficiais ou oficiosas.

Por isso é que a violéncia praticada contra as mulheres tendo por
base discrimina¢®es de género precisa ser necessariamente incluida
dentro das pautas do Ministério Publico, Judicidrio e Policia, sob pena
de o sistema de protecdo trazido pela Lei n. 112/2009 néo alcancar com
sucesso o desiderato proposto.

Outra critica que se lanca ao sistema portugués é o fato de a Lei
n. 112/2009 ter restringido seu Ambito de protecdo ao crime do artigo
152 do Cédigo Penal Portugués. Ao assim agir, destacaram o Grupo 1
e o Entrevistado 1, o legislador deixou fora do espectro de protecéo as
vitimas mulheres de crimes graves, como as lesdes agravadas pelo re-
sultado, os homicidios tentados, bem como as violagdes (estupros) néo
subsumiveis ao tipo do artigo 152 do CPB.

Outro ponto que pulveriza o sistema de prote¢io a mulher vitima de
violéncia doméstica é, em conformidade ao que salientaram o Grupo 1 e
o Entrevistado 2, a auséncia de previsio na Lei n. 112/2099 de medidas de
natureza civel, a exemplo das que constam na nossa Lei Maria da Penha,
a titulo de medidas protetivas. Isto, na visdo do Entrevistado 2, causa al-
guns prejuizos, como, por exemplo, a convivéncia de medidas de coagéo
de proibicéo de contato com a vitima com ordem oriunda do juizo de fa-
milia obrigando a mae a respeitar o direito de visitacio do pai.

Certo é que no DIAP, 72 Secéo, os integrantes do Ministério Publico
tém buscado promover uma maior integracdo com os juizos de familia.

Acerca dessa questao, vale a pena transcrever o que foi dito pelo Grupo 1:

quando estdo envolvidas criancas direta ou indiretamente, tem ocorrido
articulacdo dos magistrados da 72 Secdo com o Tribunal de Familia e de
Menores, fazendo inclusive a ponte entre as Casas Abrigo e o Tribunal
de Familia, nos Processos de Regulacdo das Responsabilidades Parentais
quando se pretende estabelecer o regime de visitas dos menores, e bem

assim as equipas de Santa Casa da Misericérdia ou Seguranca Social.
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Contudo, a falta de um Juizo tnico que possa decidir tanto as ques-
tdes criminais quanto as de natureza civel urgente conduz necessaria-
mente a um sistema de menor protecéo a vitima.

Por fim, insta ponderar que, se no sistema de enfrentamento a vio-
léncia doméstica contra a mulher em Portugal h4 pontos sensiveis, con-
forme alhures restou apontado, divisam-se, outrossim, virtuosidades,

que serdo objeto de exame mais acurado no préximo item.

7 CONTRIBUICOES PARA O MODELO BRASILEIRO

Como pardmetro para um modelo mais eficiente no trato da vio-
léncia doméstica contra a mulher, poderia se pensar numa combinacéo
entre o poder de punir do Estado e a protecéo efetiva da mulher. Ha
sempre que se ter cuidado nessa balanca para que néo se penda exclu-
sivamente para o modelo punitivo, que é reconhecidamente seletivo, e
por isso sozinho nunca seria capaz de solucionar o complexo fenémeno
da violéncia doméstica. De outro giro, também importante que néo seja
banalizada a responsabilizacdo do agressor, sob pena de ser mantido o
déficit de protecdo ao qual as mulheres foram e sdo submetidas ao lon-
go da histéria mundial.

Dentro dessa ldgica, destacam-se como positivas algumas previ-
sbes e praticas juridicas do sistema portugués. Sendo vejamos.

A primeira delas é a existéncia de tipo penal inserto no artigo 152
do Cédigo Penal Portugués, nominado de crime de violéncia doméstica.
Consoante abordagem realizada alhures, o crime em comento acambar-
ca condutas multiplas. Quem agride, quem pratica vias de fato, quem
ameaca, quem ofende verbalmente responde pelo delito em comento,
que tem natureza publica, na esteira do que j4 foi visto linhas atras.

A grande vantagem desse tipo penal é a possibilidade, por exemplo,
de processar criminalmente o agressor que pratica ofensas verbais e
ameaca, independentemente da vontade da vitima. Relembre-se que no
Direito Brasileiro, em situacdes desse jaez, ndo ha como se levar o feito

adiante se a vitima se opuser. E a lida didria da violéncia doméstica nos
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aponta que as ameacas e as ofensas verbais s&o os tipos penais que li-
deram os inquéritos policiais. Para além disso, ndo pode ser desprezado
o potencial lesivo das ofensas verbais, muitas vezes mais danosas que
uma agressao fisica. Neste ponto, trago a baila a declaracdo de uma das
mulheres ouvidas na Casa Abrigo de Portugal: “a dor de uma bofetada
passa, mas os estragos das palavras sfo dores sem a cura do tempo”.

A solucéo encontrada pelo legislador portugués, além de tudo, me-
rece realce pela sua praticidade, uma vez que, na grande totalidade dos
casos de violéncia doméstica, enxerga-se uma mulher vitimada por
condutas diversas, que englobam uma miscelanea de agressdes fisicas,
agressGes morais, ameagas e perseguicoes.

De outro lado, a criminalizacdo das condutas mais recorrentes na
violéncia doméstica num tipo penal Unico acaba por ter um papel pre-
ventivo. Beleza (2008, p. 281) nos traz um curioso exemplo dessa situaco:

Ha cerca de dois anos, uma mulher que trabalha em casa de uma colega
minha queixou-se de que o marido lhe batia com regularidade. A minha
colega levou-lhe uma fotocépia da lei penal, na parte relevante, que ela
colocou no porta do frigorifico de sua casa. Disse ela que o marido, a

partir dai, deixou de a agredir.

O segundo ponto a ser aclamado no sistema portugués de enfren-
tamento & violéncia doméstica sdo as medidas de teleassisténcia e
os meios técnicos de controle a distancia. Ambos, conforme informa-
¢6es dadas pelo Grupo 1, tém sido aplicados com bastante sucesso em
Lisboa. Por outro lado, a GIG tem envidado esforcos para que todos os
distritos lusitanos usufruam da tecnologia em comento.

Por certo, o uso dos aludidos procedimentos no Brasil demandaria
custos altos, mas esses entraves poderiam ser contornados com a intro-
ducdo de cautela no manejo de tais equipamentos, que deveriam ficar
circunscritos a situa¢des em que houvesse indicagdo de risco grave e
de histérico de violéncia doméstica. Demais disso, no Brasil, experién-
cia pioneira em Minas Gerais com monitoramento eletrénico de agres-
sores indica que os custos seriam menores que aqueles despendidos
com a execucéo da pena de prisdo. Ver Souza (2013):
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Ha também a questdo financeira. Segundo dados do Departamento Pe-
nitenciério Nacional, cada preso no Brasil, custa em média R$ 2 mil reais
aos cofres do Estado. No atual contrato de monitorag&o, por sua vez, esse

valor é de R$ 185,10.

Portanto, vé-se a possibilidade concreta de que as medidas de
teleassisténcia e os meios técnicos de controle a distdncia passem
a integrar a rotina dos Juizados de Violéncia Doméstica e contra a
Mulher de todo o Brasil.

A sistematizacdo da avaliacdo de risco dentro das unidades policiais,
projeto que estd sendo desenvolvido pela CIG, é algo a ser observado e
pensado também para a l6gica brasileira. Deveras, como a resposta para
os crimes de violéncia doméstica demanda urgéncia, é imprescindivel
que o Judiciério e o Ministério Publico tenham acesso ao caso j& com
um cabedal de informac&es suficientes para a adocéo da melhor solucdo
para o caso. E ninguém melhor que a policia, que é normalmente quem
primeiro tem contato com a vitima, para fazer esse tipo de trabalho.

Da mesma forma, a valorizagao, no sistema portugués, das avalia-
¢Bes de risco como requisito essencial para a protecdo a mulher é algo a
ser urgentemente pensado no sistema brasileiro. Isto porque, conforme
pontua Feiteira (2011, p. 53):

Da especificidade e natureza urgente do crime de violéncia doméstica, sur-
ge a necessidade de dotar o sistema penal de metodologias que permitam
predizer o risco a que a vitima podera estar exposta. Assim, a avaliagéo de
risco surge da necessidade de avaliar, intervir, predizer comportamentos

futuros, por forma a minimizar e/ou reduzir o risco (Guerra, 2009).

A avaliagdo de risco é a metodologia que deveréa ser aplicada em casos
de violéncia doméstica, ndo sé pelo seu carater cientifico e estruturado,
bem como pela sua capacidade preditiva, bem como é uma metodologia
dinidmica que deve ser complementada com uma visdo multidisciplinar
e que deve abranger factores de risco estaticos e dindmicos, de modo a
alertar-nos para a presenca destes como determinantes do risco que se

atribui a cada caso.
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Esta avaliagdo deve comecar por uma andlise critica da informac&o pre-
sente no processo e posteriormente contemplar uma entrevista com a
vitima e ou/agressor em que se possam aprofundar/verificar a existéncia

desses factores de risco.

Também a suspenséo proviséria do processo pode ser vista, se bem
utilizada pelos operadores do Direito, como um instrumento de quebra
do ciclo de violéncia doméstica contra a mulher. E um acordo, conso-
ante ja assinalado, construido com base no desejo da vitima, sem que
se prescinda da protecdo da prépria vitima e da responsabilizacdo do
agressor. O papel do Ministério Publico nesse tocante é especial, pois
pode, com fundamento nas avaliacdes de risco realizadas e nos relaté-
rios sociais dos agressores, construir, junto com a ofendida, as regras
de conduta e as injun¢des aptas a protegé-la e, a0 mesmo tempo, tornar
certo ao agressor que ele estd a responder pelo que fez. Assim é que, no
DIAP, 72 Secéo, o manejo da SPP deve estar guiado por avaliacdo de risco
do caso e relatério social da Delegacia Geral de Reinsercéo e Servigos
Prisionais (DGRSP).

Conforme pdde-se notar ao longo deste trabalho, a SPP tem certas
vantagens em relacdo a pena. Em primeiro lugar, ganha no quesito ce-
leridade, o que inclusive restou apontado pelo Entrevistado 1, que cha-
mou a aten¢ao para a circunstancia de a acusagéo (ag¢do penal) possuir
trAmite processual longo e nédo contar com intervenc¢des de viés psicos-
social. Outrossim, na esteira do que foi apontado pelo Grupo 1, a arti-
culacdo da rede social de apoio & vitima com a imposicéo de regras de
conduta e injucdes ao arguido tem sido maior durante o inquérito em
que cabe a sPP, do que na pena.

E bem certo que n&o ha pesquisas nessa seara. Todavia tudo leva a
crer que a impressdo mencionada pelo DIAP, 72 Secdo, ao final do item 2,
ou seja, de que houve maior reincidéncia de agressores domésticos na
pena do que na SPP, decorre do fato de a SPP estar mais préxima do
ocorrido e da crise e, nesse contexto, possibilitar maior contato com a
vitima a im de mapear o risco, viabilizando uma articulacdo com a rede
social de apoio & vitima e as regras de conduta e injungdes a serem im-

postas ao arguido.
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Portanto, é possivel pensar na transposicdo do instituto da Spp
para o cotidiano dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher no Brasil. Para tanto, seria necessaria alteracio legislativa,
numa nova construcéo desse instituto a partir dos interesses da mulher.

Notével no sistema portugués sdo os programas voltados a agres-
sores domésticos, tanto o que é realizado pelo Estado (DGRSP) quanto
0s que se inserem nas iniciativas de Universidades de Portugal, como
a Universidade do Minho e a Universidade do Porto. Entendemos néo
ser possivel simplesmente transplantar ao Brasil a 16gica dos referidos
programas portugueses, pois eles também estdo em fase de amadureci-
mento. No entanto, sdo inspirativas algumas regras que tém conferido
sucesso aos aludidos programas, como, por exemplo, o tratamento das
adi¢cées do agressor como precedente & participacdo do programa e a
necessidade de avaliacdes de riscos como requisito para encaminha-
mento do agressor ao programa.

Outro ponto relevante é a mudanca de postura em relacio a natu-
reza dos programas voltados a agressores domésticos, que podem e de-
vem ser vistos dentro da 1dgica da protecdo a mulher. Nesse contexto,
seria possivel, tal qual em Portugal, que esses programas fossem previs-
tos em lei como parte integrante do nosso sistema processual penal de
enfrentamento & violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Relativamente a rede social, demonstrou ser produtiva a participa-
cdo de organizac¢des sociais de cariz feminista na gestdo de casas abri-
go e centros de atendimento. Em Portugal, essa solucio aponta para
um modelo efetivamente protetor, na medida em que essas organiza-
¢des, por j& contarem com anos de experiéncia na lida da violéncia con-
tra a mulher atravessada pelo género, apresentam maior disponibili-
dade para a compreensdo e efetivacéo das politicas necessérias para o
melhor amparo da mulher vitimada.

Acredita-se que as proposi¢des ora ventiladas para o sistema brasi-
leiro podem se constituir numa rota para a efetivacdo do binémio “pro-
tecdo da mulher/responsabilizacdo do agressor”. Para tanto, convém
prosseguir trilhando a senda do debate, que deve ter sempre o cuidado
de ndo descurar o olhar da pratica e da experiéncia. Nelas estdo os pos-
siveis entraves e o0s sucessos e por isso jamais podem ser esquecidas

pelos tedricos. Afinal, os balcdes de delegacia, os gabinetes de juizes e
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promotores, as salas de audiéncia sio as casas onde se pode aferir se
as leis funcionam ou néo. S&o casas que, curiosamente, podem abrigar
mulheres protegidas ou completamente desprotegidas.

E quem quer proteger em primeiro lugar precisa estar atento para
o fato de que as certezas de ontem podem n#o ser as certezas de hoje.
Por isso a necessidade de teoria e prética se revisitarem cotidianamen-
te. Afinal, como afirma Lafer (2005, p. 351):

Esse espaco é fundamental porque existem no mundo muitos e decisi-
vos assuntos que requerem uma escolha que ndo pode encontrar o seu
fundamento no campo da certeza. O debate publico existe, afirma Hanna
Arendst, para lidar com aquelas coisas de interesse coletivo que néo séo
suscetiveis de serem regidas pelos rigores da cognicéo e que néo se su-
bordinam, por isso mesmo, ao despotismo do caminho de m#o tnica de

uma sé verdade.
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